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Reafirmar a estratégia 
socialista do PT e da AE 



por Eleandra Koch* e Marcelo Dal Pai** 

P or ocasião do seu I Congresso, a 
Articulação de Esquerda precisa se 
reafirmar enquanto uma alternati¬ 
va socialista no PT. 

Ao longo da história da tendência fi z emos 
opções eoerentes eom a nossa visão do PT, 
enquanto a ferramenta sintese da classe tra¬ 
balhadora, enquanto partido dirigente e de 
earáter soeialista. Assim, foi desde o inieio, 
quando rompemos eom a eondição “eon- 
fortável” de estar no interior de uma ampla 
maioria que era a Artieulação dos 113, ou 
a velha Artieulação, que naquele momento 
propugnava que o mundo tinha mudado e 
que, portanto eram neeessárias reformula¬ 
ções politieas e táticas. Setores do PT de¬ 
fendiam à époea, que o PT (depois de anos 
de luta pelas eleições diretas) se posicio¬ 
nasse a favor do parlamentarismo, também 
eompreendiam que o PT poderia compor o 
governo Itamar e que era possivel diseutir 
alianças eom setores do PSDB. Fizemos o 
debate, juntamente eom outros setores da 
esquerda partidária, e vencemos: o PT por 
um voto não compôs o governo Itamar, e, a 
militâneia em plebiseito manifestou-se am¬ 
plamente a favor do presideneialismo. 

Certamente, se tivéssemos feito parte da 
eoalizão politiea do governo Itamar não te¬ 
ríamos eonseguido nos difereneiar, em um 
governo que tinha eomo um dos principais 
pilares o PSDB, na figura de Fernando 
Flenrique Cardoso, que em seguida eom- 
pôs um eampo politieo eom o PFL (hoje 
DEM). Em relação ao parlamentarismo, é 
indubitável que isso teria representado um 
obstáculo á ampliação da democracia, no 
recente demoeratização que o pais vivia. 

Como já dissemos em outros momentos: a 
burguesia nesse pais nunca nos faltou. Em 
alguns momentos o PT ehegou a diseutir 
a mudança de sua eonsigna soeialista (II 
Congresso). Para alguns, era necessário 
sermos mais palatáveis. No entanto, “nem 
a burguesia gostou” e jamais na história 
politiea do PT a mesma eonfiou ao PT à 
representação de seus interesses. Ao con¬ 
trário, mesmo numa conjuntura em que os 
setores do eapital tiveram seus lueros am¬ 


pliados signifieativamente, a burguesia nos 
deu trégua. Porque para a mesma não basta 
que aja espaço para o ereseimento econô- 
mieo e finaneeiro dos grandes eapitais no 
pais, é neeessário que se faça a opção ape¬ 
nas por esses, pelos “os de eima”. Politieas 
que buseam realizar transferêneia de renda 
e ampliação de direitos soeiais eomo são 
as politieas do PT no governo federal são 
ineompativeis eom a voraeidade de seto¬ 
res soeiais predatórios e que historicamen¬ 
te foram subservientes aos grandes paises 
eapitalistas, setores esses que privatizaram 
mais de 70 % do patrimônio naeional e 
que estavam a um passo de assinar a Área 
de Livre Coméreio-ALCA. 

E verdade que todos nós partieipamos da 
construção dessa alternativa de governo que 
está em curso no Brasil, que é a chegada á 
presidência da república pela via eleitoral, 
e também pela eoalização numa politiea de 
eentro esquerda. No entanto, não esqueça¬ 
mos que essa aliança com os chamados seto¬ 
res da “burguesia naeional” ou eom os pró¬ 
prios partidos de eentro-esquerda, que em¬ 
bora possa ter representado o “pulo do gato”, 
não é por si só a responsável pela viabilidade 
eleitoral. Podem ter sido os “votos que falta¬ 


vam”, mas, se não tivesse continuado exis¬ 
tindo (mesmo eom momento de refluxos) as 
lutas soeiais e populares, que denuneiaram 
o fracasso da alternativa neobberal, se o PT 
não tivesse resistido e reafirmado seu caráter 
de oposição ao neoliberalismo, mesmo eom 
a “Carta aos Brasileiros”, não teríamos ven- 
eido as eleições, pois teríamos perdido a ca- 
paeidade de eneantar setores sociais exclui- 
dos do condomínio de poder formado pelas 
elasses dominantes nas últimas déeadas, ea- 
pitaneado pelo PSDB. 

Não se trata de se omitir, ou mesmo de re¬ 
negar 0 fato de que a politiea de eentro-es¬ 
querda tem lugar na aseensão do PT à pre¬ 
sidência da república. No entanto, também 
não é possível desconhecer que a mesma 
tem limites já evideneiados, e que a lógiea 
da mesma tem eonsiderável relação eom a 
erise de 2005. Uma erise que redundou em 
problemas étieos importantes, que expôs 
um possível modus operandis de alguns, 
que afronta a eonstrução politiea, étiea e 
demoerática do PT. 

Para, além disso, em grau importante esses 
nossos aliados de eentro-esquerda não têm 
sido pareeiros em importantes mudanças 
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Precisamos de um partido que se reencontre com sua história, que se reafirme enquanto alternativa de classe, 
que produza novas sínteses, que busque estudar a atual conformação da sociedade brasileira, que formule 
sobre ideologia, pois só assim é possível realizar disputa de hegemonia. E nesse sentido, a AE está novamente 
diante de uma escolha essencial: resistir numa estratégia socialista ou buscar alianças táticas no interior do 
PT que podem ter a vantagem de nos colocar melhor na disputa político-eleitoral, mas que, do nosso ponto de 
vista, pode nos diluir programaticamente e, paradoxalmente, diminuir também nossa força eleitoral. 


estruturais que preeisamos realizar, eomo 
por exemplo, nas reformas tributárias e po- 
litiea. Não se trata neeessariamente de des- 
constituir a necessidade dessa aliança-que 
novamente eompõe a tátiea que nos levou a 
recondução do PT à presidência da repúbli¬ 
ca com a companheira Dilma Roussef, mas 
de não tomar-se prisioneiros da mesma. 
Trata-se de fortaleeer as demais eondições 
indispensáveis á própria governabilidade: o 
fortalecimento do PT, ao avanço da transi¬ 
ção eeonômiea, o fortaleeimento das lutas 
soeiais e populares em prol das reformas, 
a democratização das comunicações e, des- 
tacadamente, a disputa das eonseiências 
daqueles a quem nosso projeto politieo tem 
ofereeido melhorias de vida. 

Assim, é impreseindivel reeonhecer que há 
um nitido esgotamento dessa estratégia que 
até aqui deu vazão a sustentação de uma 
política de coalizão e centro-esquerda. Isso 
ocorre por duas razões prineipais uma de 
ordem externa, outra interna. Do ponto de 
vista externo, há o prosseguimento e apro¬ 
fundamento da erise eeonômiea internacio¬ 
nal, vide a vigente crise que atravessam as 
economias centrais: dos Estados Unidos 
e da Europa, dentre outras. E a tendência 
é que, mais e mais, essas eeonomias bus¬ 
quem subordinar as eeonomias periféricas 
e emergentes ás necessidades de sua recu¬ 
peração eeonômiea. 

Do ponto de vista interno, existem visíveis 
diíieuldades estruturais para a continuidade 
de ereseimento eeonômieo brasileiro. Em¬ 
bora, a perspeetiva de ereseimento perma¬ 
neça coloeada, esse índiee de ereseimento 
brasileiro tem um limite Inífaestrutura e 
tende a eair, inelusive porque essa é uma 
earaeterístiea dos eielos de expansão do 
capitalismo em geral. As décadas perdidas 
de desenvolvimento do neoliberalismo no 
Brasil, que via eomo a úniea alternativa a li¬ 
vre entrada do eapital estrangeiro-sem exi¬ 
gir qualquer contrapartida de desenvolvi¬ 
mento nacional-produziram uma eontenção 
do poteneial interno do país. Assim, uma 
polítiea de orientação “sóeio-liberal” e (ou) 
desenvolvimentista pode ser bem sueedida. 


pois 0 ereseimento eeonômieo propieiou a 
expansão do erédito, o aumento do eonsu- 
mo e a eonseqüente geração de empregos. 

Esse ambiente de ereseimento possibilitou 
ao governo as eondições neeessárias á pro¬ 
moção de importantes polítieas soeiais. No 
entanto, esse eido de ereseimento eeonô- 
mico começa a demonstrar sinais de esgo¬ 
tamento, vide elevação das taxas de juros, 
eortes no orçamento, ressurgimento de taxas 
inflaeionárias, início da redução de crédito 
ao consumidor e, também, e a retração da 
queda da taxa de desemprego. No eontexto 
de possibilidade de crise do ciclo de desen¬ 
volvimento anterior, pode-se se dizer que é 
provável que as contradições e limites da 
própria expansão eeonômiea, aflorem as 
eontradições entre eapital x trabalho, e entre 
interesses do eapital finaneeiro e o ehamado 
eapital produtivo nacional. Por outro lado, é 
natural (e desejável) que os níveis de exigên- 
eias dos movimentos soeiais e dos setores 
atingidos pelas polítieas de ereseimento au¬ 
mentem e que exerçam pressão pela manu¬ 
tenção e ampliação dos direitos soeiais. 

Ainda, do ponto de vista polítieo-eleitoral, 
a direita continua tendo um poder de fogo 
signifieativo na polítiea naeional e em es¬ 
tados importantes. As eleições eontinuam 
sendo polarizadas, o PSDB eontinua dispu¬ 
tando com 0 PT 0 apoio e aliança desses 
setores da ehamada centro-esquerda, tais 
eomo 0 PMDB. E nesse ambiente de re¬ 
tração eeonômiea é possível que tenhamos 
resultados eleitorais não tão satisfatórios 
em 2014. 

Por essas razões preeisamos debater no 
PT 0 fortaleeimento das eondições para a 
luta democrátiea e para a eonsolidação de 
um projeto politieo de período alternativo 
aos ditames do neoliberalismo. Para tanto, 
urge que eonstruamos força política e so¬ 
cial para concretizar as reformas políticas 
e tributárias, para realizar uma demoerati- 
zação efetiva dos meios de eomunieação, 
para diminuir o peso do capital financeiro. 
Essas reformas todas se dão num marco ca¬ 
pitalista, é verdade, mas, apenas uma visão 


socialista, que não aposta na perspectiva de 
uma suposta integração soberana, ou num 
período de disputa do ehamado capitalismo 
produtivo, ou, algo que o valha é eapaz de 
ofereeer uma alternativa de mudança de 
modelo politieo e eeonômieo. 

Para isso, precisamos de um partido que se 
reeneontre eom sua história, que se reafir¬ 
me enquanto alternativa de classe, que pro¬ 
duza novas sínteses, que busque estudar a 
atual eonformação da soeiedade brasileira, 
que formule sobre ideologia, pois só assim 
é possível realizar disputa de hegemonia. E 
nesse sentido, a AE está novamente diante 
de uma eseolha esseneial: resistir numa es¬ 
tratégia soeialista, que pelo eontexto do PT, 
por vezes a faz solitária, mas que possibilita 
a nitidez estratégica necessária para seguir 
sendo uma alternativa programátiea, e que 
pode lhe preparar para uma oportunidade 
de retomada da estratégia soeialista do PT, 
ou, buscar alianças táticas no interior do PT 
que podem ter a vantagem de nos eoloear 
melhor na disputa polítieo-eleitoral, mas 
que, do nosso ponto de vista, pode nos di¬ 
luir programaticamente e, paradoxalmente, 
diminuir também nossa força eleitoral. 

Observe-se que a nossa polítiea naeional 
atual, que não se define por alinhamentos 
táticos, não nos impede (nem do ponto de 
vista da definição e nem do ponto de vista 
prátieo) de realizar eonstruções de aeordos 
nos estados, por exemplo. A questão é que 
isso não subordina a nossa polítiea naeio¬ 
nal, que segue presidida pela nossa estraté¬ 
gia geral para o PT. 

E verdade, que uma eorrente soeialista 
eomo a nossa, preeisa qualifiear a sua orga¬ 
nização e aprofundar a sua demoeraeia in¬ 
terna, mas, a isso também deve eorrespon- 
der 0 proporcional compromisso de todos 
eom a formulação polítiea e estratégiea. 

Saudações soeialistas! ★ 

** Eleandra Koch é membro do Diretório 
estadual do PT- RS 

** Marcelo Dal Pai é militante AE Porto Alegre 
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Neoliberalismo e gestão 
petista da Educação (2) 


por Pedro Estevam da Rocha Pomar 



N o texto anterior, destacamos o 
fato de que a desenfreada expan¬ 
são de capitais nacionais e es¬ 
trangeiros no setor educacional 
resultou em uma série de fenômenos negati¬ 
vos, entre os quais a “introdução de mecanis¬ 
mos dedicados a aumentar a exploração da 
força de trabalho e quebrar sua organização 
e capacidade de reflexão, controlando-a seja 
pela via da cooptação, seja por meio de pro¬ 
cessos coercitivos de avaliação e certiflca- 
ção”. Os processos coercitivos de avaliação 
continua, como recurso de controle da força 
de trabalho, são uma invenção característi¬ 
ca do dominio do neoliberalismo. No caso 
da educação, foram implantados durante o 
governo FCH, por recomendação expressa 
do Banco Mundial. Mas, depois da posse do 
presidente Lula, foram mantidos pelo Minis¬ 
tério da Educação (MEC) e até reforçados. 

Quando se fala em processos coercitivos, a 
coerção, aqui, não deve ser entendida como 
emprego da violência física, mas como im¬ 
posição institucional, em geral extra-legal. 
Ela tem como um de seus resultados o des¬ 
gaste físico e mental dos trabalhadores afe¬ 
tados. Os processos de “avaliação” espalha¬ 
ram-se de tal forma que, recentemente, até 
mesmo os músicos da Orquestra Sinfônica 
Brasileira tiveram de se rebelar contra a im¬ 
posição dessa medida. (Ganharam enorme 
apoio no setor de música clássica, mas as¬ 
sim mesmo a O SB já avisou que vai demitir 
32 deles, que se recusaram a “colaborar”.) 

No ensino superior, instalou-se no Brasil 
0 que se convencionou denominar, critica¬ 
mente, “produtivismo acadêmico”. Quando 
0 então ministro da Casa Civil anunciou, 
no primeiro mandato de Eula, que “o pau 
vai quebrar” nas universidades públicas, na 
verdade o chicote já estalava, fazia algum 
tempo, nas costas dos professores univer¬ 
sitários. Por determinação da Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nivel 
Superior (Capes), agência do MEC que 
normaliza o ensino superior no Brasil, fo¬ 
ram adotadas medidas de teor produtivista, 
criando-se inúmeras distorções e agravan¬ 
do outras, mais antigas: 


1 - Os prazos para a realização de pesquisas 
(mestrado, doutorado e outras) foram en¬ 
curtados drasticamente, em detrimento da 
qualidade. 

2- Criaram-se ranqueamentos e tabelas de 
todo tipo para enquadrar professores, cur¬ 
sos, programas de pôs-graduação e univer¬ 
sidades, sem levar em conta as diferenças 
existentes entre as áreas do conhecimento 
e entre as diferentes regiões do pais, me¬ 
dindo-se tudo pelo mesmo padrão; notas 
baixas ao flnal da avaliação trienal de um 
programa de pôs-graduação acarretam pu¬ 
nições, como a perda de bolsas de pesquisa 
destinadas a alunos, por exemplo. 

3- Criou-se um ranking de publicações, 
denominado Qualis, que privilegia as pu¬ 
blicações cientiflcas estrangeiras de “alto 
impacto” (supostamente mais lidas) em de¬ 
trimento das publicações nacionais; em ra¬ 
zão disso, muitas pesquisas passaram a ser 
direcionadas para os temas de interesse das 
revistas estrangeiras; artigos em português 
passaram a ser mal vistos em alguns círcu¬ 
los acadêmicos. 

4- Os processos de avaliação de docentes 
e de programas de pôs-graduação privile¬ 
giam a pesquisa (atestada pela publicação 
de artigos acadêmicos) em detrimento da 
docência; a docência passou a ser ignora¬ 
da, apesar de sua importância fundamental: 
aflnal de contas, universidades são antes de 
mais nada instituições de ensino; criaram- 
se “bolsas-produtividade” e outros incen¬ 
tivos para os docentes supostamente mais 
produtivos, quebrando a isonomia no inte¬ 
rior da categoria. 

5- Os docentes, mesmo depois de aprovados 
no estágio probatório (fase de teste em que 
o funcionário pode ser desligado do serviço 
público, se não se mostrar apto à fúnção), 
continuam a ser submetidos a constantes 
avaliações diretas e indiretas dos órgãos da 
universidade e da própria Capes, pois o de¬ 
sempenho dos departamentos e programas 
depende da soma das atuações individuais, 
medidas por quantitativos diversos: publi¬ 


cações, participação em congressos, núme¬ 
ro de orientações e outras atividades. 

6- Em decorrência da situação criada, tor¬ 
naram-se maiores não apenas as pressões 
para “pesquisar” e “publicar”, mas também 
as exigências de ordem burocrática, tais 
como elaboração de relatórios, tudo num 
contexto de ampliação das turmas e do nú¬ 
mero de orientandos; práticas como assédio 
moral e doenças como Sindrome de Bur- 
nout já são notadas na categoria, posta em 
estado de permanente tensão; outro efeito 
colateral do produtivismo acadêmico é sub¬ 
trair 0 professor (e os pós-graduandos) do 
envolvimento com a organização sindical e 
com a politica universitária. 

Obviamente, o produtivismo acadêmi¬ 
co tem impacto perverso também sobre a 
qualidade e as flnalidades da ciência que 
se produz nas universidades públicas bra¬ 
sileiras, pois 0 que passa a prevalecer é a 
quantidade de doutores formados a cada 
ano (ainda que a maioria deles engrosse o 
contingente de desempregados) e o número 
de artigos (ou livros) publicados, ao invés 
do valor intrínseco das pesquisas realizadas 
e de sua destinação social. Além disso, o 
produtivismo acadêmico favorece a presen¬ 
ça de interesses privados nas universidades 
públicas, porque trata o ensino e a ciência 
sob a ótica empresarial. 

Proposta 

O PT deve defender uma ampla reformula¬ 
ção da Capes e do ensino superior púbhco, 
que valorize os trabalhadores (docentes e 
demais funcionários) e rompa com as dire¬ 
trizes do Banco Mundial. A atividade docen¬ 
te, 0 ensino propriamente dito, deve ser alta¬ 
mente valorizado e estimulado. As pesquisas 
exigem prazos compatíveis. O fomento á 
pesquisa deve levar em conta as necessida¬ 
des de desenvolvimento sócio-econômico, 
politico e cultural do nosso pais e de com¬ 
bate ás desigualdades. Deve ser revertida a 
tendência de hipertrofla dos programas de 
pós-graduação e, ao contrário, é preciso ex¬ 
pandir a graduação regular presencial. ★ 
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Texto base sobre a política de educação 

básica no Brasil (contribuição* à Plenária Nacional de Educação da AE) 


Se tomarmos como parâmetro os tópicos que foram aprovados na CONAE, 
teríamos um bom PNE. O grande nó passa pela ampliação dos recursos 
para educação em 10% do PIB, hoje investimos 5%, e a proposta do 
Governo Federal é de aumentar para 7%. Ainda insuficiente, se quisermos 
vencer problemas crônicos da educação básica e promover a valorização 
do professor com política específica de formação e salários dignos. 


o cabo de oito anos o que se 
pode dizer da politica educacio¬ 
nal levada a termo no governo 
Lula da Silva? 

A resposta exige uma análise de muitos fa¬ 
tores e, portanto, muito mais eomplexa, no 
entanto, nortearemos a discussão a partir 
do que entendemos eomo eonsolidado na 
politica educacional e aquilo que apresenta 
resistêneia na implementação por setores 
conservadores e, em alguns easos, no meio 
mais popular, por desinformação e envie- 
samento das discussões. Inicialmente, é 
inegável a eaminhada inieiada em direção 
a uma maior demoeratização do acesso ao 
Ensino Superior. Os diversos meeanismos 
para o alcance desse objetivo passaram pela 
eriação do Fundeb (Fundo de Desenvolvi¬ 
mento da Educação Básica) e por progra¬ 
mas como PROUNI, ENEM E AS POEÍTI- 
CAS DE AÇÕES AFIRMATIVAS. 

O Fundeb se constitui como a principal 
fonte de finaneiamento da edueação básiea 
brasileira, compreendendo 20% dos 25% 
dos recursos obrigatórios para Estados e 
Municipios investirem em educação, em 
2010 movimentou aproximadamente 80 
bilhões de reais. No entanto é na sua lógi- 
ea de aplieação que resulta a maior eritiea 
ao fundo e á pouca participação da União 
na composição dos fundos. O Fundeb se¬ 
guindo 0 formato do Fundef se baseia em 
um eusto aluno anual definido pela União, 
que Estados e Municipios precisam atingir 
de forma eolaborativa, ou seja, o Estado e 
os municipios de sua área de abrangência 
que possuirem um eusto-aluno superior 
ao estipulado pela União deverão obri¬ 
gatoriamente repassar “o exeedente” aos 
municipios que têm custo-aluno inferior 
ao definido naeionalmente. Ao final das 
contas, os estados e municipios que não 
atingirem a média naeional, reeebe ajuda 
financeira da União. 

Ocorre que esse custo-aluno invariavel¬ 
mente é baixo, e eomo a grande maioria dos 
Estados brasileiros atingem a média defini¬ 
da naeionalmente, a União fiea desobrigada 


de repassar recursos. Assim, em universo 
de 80 bilhões movimentados pelo Fundeb, 
a União entra com 10%, fato que tem gera¬ 
do eritieas dos entes federados em relação a 
pouea participação do Governo Federal na 
edueação básiea, e, dessa forma, o Fundeb 
passou a ser denominado como um fiindo 
socializador de pobreza. Deeerto, para a 
maioria dos municipios o fiindo se trans¬ 
formou em um importante instrumento de 
aumento de matricula e de visibilidade da 
edueação, no entanto os Estados, eomo os 
principais provedores financeiros do fimdo, 
tiveram diminuidos signifieativamente a 
capacidade de investimento. 

Em relação ao PROUNI e ao ENEM cre¬ 
mos eomo eonsolidado, mas reputamos 
como fundamental a defesa das ações afir¬ 
mativas, preoeupando-nos diretamente, a 
retirada desse item no programa de Direitos 
Humanos. O PROUNI apesar de eonsolida¬ 
do, não encerra criticas que o movimento 
popular, mais de perto aqueles que militam 
no setor educacional têm feito, a exemplo 
de 0 reeurso públieo ser eanalizado para 
Institutos superiores privados, principal¬ 
mente pela possibilidade de estanear a ex¬ 
pansão das Universidades Públicas, algo 
vital para o processo de demoeratização do 
Ensino Superior. Outra critica aparece no 
quesito qualidade das inúmeras instituições 
que participam do PROUNI e, por conta 
disso, devem ser muito mais rigorosamen¬ 
te acompanhadas na busca da garantia de 
um ensino de qualidade. O PDE (Plano de 
Desenvolvimento da Educação) também se 
eonsolidou eomo determinação da politiea 
educacional nos entes federados, tendo em 
vista a assinatura do Termo de Adesão que 
obriga uma série de ações conjugadas para 
a melhoria edueaeional. 


Porém, a exigência da implantação da Ges¬ 
tão demoerátiea, não tem sido pratieamente 
observada por Estados e Municipios que in¬ 
sistem em ignorar a determinação no Plano 
de Aplicação, negligenciando um dos gran¬ 
des fatores da mudança da prátiea edueaeio¬ 
nal vigente. Nesse particular, faz-se mister 
observar a exigêneia do estabeleeimento da 
avaliação de desempenho para o professora¬ 
do, é possivel que nos próximos anos, todos 
os estados brasileiros sejam pautados por 
essa exigêneia, o que vai exige dos eduea- 
dores formulação e disputa para que tenha¬ 
mos um proeesso de avaliação de desempe¬ 
nho democrático, eficiente e justo.O PDE 
também eonsolidou a pareeria do ESTADO 
BRASIEEIRO eom O EMPRESARIADO 
que eada vez mais adentra no eentro nervo¬ 
so das decisões educacionais, obrigando-nos 
a lutar contra o estabelecimento de formas 
ultrapassadas de alfabetização, muitas vezes 
sem êxito, dado o nivel de eomprometimen- 
to de governos e a forma perseguitória e 
eompensatória eom que abordam os eduea- 
dores e as edueadoras dessa modalidade de 
ensino. Outra politiea eonsolidada também 
com um caráter negativo, não pela transfe- 
rêneia de renda, mas diretamente pelo êxodo 
que provoea no ensino regular, a saber: O 
PROJOVEM. Esse programa foi ampliado 
para o campo, para os adolescentes, o que 
denota a sua eonsolidação, eom ela trazen¬ 
do 0 aberrante aligeiramento da formação da 
faixa etária jovem, entre outros. Na prátiea, 
observa-se a nociva forma de recmtamento, 
considerando as relações de trabalho, tendo 
em vista o fato de que não há uma necessá¬ 
ria relação professor eom a rede que adota 
0 programa, podendo a rede , seja estadual, 
seja munieipal, eongregar nos seus quadros, 
via contrato temporário, profissionais de to¬ 
das as redes, inclusive particular. 
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A decisão preliminar do STF de estabelecer piso salarial como remuneração acabou provocando um 
achatamento salarial na maioria dos estados brasileiros, uma violenta precarização da carreira do professor. 
Estados e municípios começaram a utilizar a decisão do STF como barreira para a negociação dos direitos. 



Não obstante o aumento da sua importân- 
eia, 0 ENEM não está ainda eonsolidado 
como um instrumento de acesso ao Ensino 
Superior, o que não pode ser confundido 
com a politica educacional de exames. Os 
motivos são vários e vão desde a formata¬ 
ção da licitação e os problemas advindos 
da mesma, como a própria discussão nas 
inúmeras Universidades a respeito da sua 
significância como instrumento classifi- 
catório, além dos problemas com a lisura 
do exame, considerando os últimos episó¬ 
dios de vazamento e erros de impressão de 
exemplares da prova. Apesar dos senões, 
esse instmmento tem servido às classes 
populares como essencial para ter acesso a 
cursos antes dificilmente freqüentados por 
esse estrato da população. Nunca é tarde 
para dizer que um filão da classe média já 
trabalha com o ENEM como fator decisivo 
para o acesso ao Ensino Superior..O que de 
fato não está consolidado é o Programa de 
Ações Afirmativas perpetrado pelo Gover¬ 
no Federal. A objeção a esses programas 
tem diversas facetas e interesses, conside¬ 
rando a garantia aos setores mais popula¬ 
res 0 acesso não só as Universidades, como 
também, a cursos, quase que exclusiva¬ 
mente Ifeqüentados pela elite nacional, tra¬ 
zendo consideráveis redimensionamentos, 
inclusive para a rede particular de ensino, 
principalmente aquelas escolas que se es¬ 
pecializam em preparar para determinados 
cursos. As ações afirmativas devem ser vis¬ 
tas, não só como resgate de direitos, nega¬ 
dos no processo de formação da nossa bra- 
silidade a um dos povos que mais foi res¬ 
ponsável pela construção da nossa riqueza, 
mas também, como a abertura de oportu¬ 
nidade numa sociedade excludente que não 
apresenta as mesmas oportunidades para 
todos os seus filhos e filhas. Notadamente, 
0 Programa de Ações Afirmativas é um me¬ 
canismo criado em defesa da etnia negra, 
dos portadores de deficiência física e das 
classes mais pobres. E o Estado brasileiro 
fazendo a defesa de seus filhos mais pobres 
e injustiçados, alvos de uma costumeira ex¬ 
clusão que destina aos mesmos a inexorabi¬ 
lidade da subalternação e do abandono. 

Portanto, toda discussão que invoca o mé¬ 
rito como parâmetro, visando à contraposi¬ 


ção a essa medida, escancara uma ideologia 
da classe dominante, entendida aqui, não 
como a noção de mundo que temos para fa¬ 
zer a leitura da realidade, mas a falsa reali¬ 
dade, apresentada pela burguesia às massas 
trabalhadoras, como realidade concreta. 

A grande expectativa aberta pelo Governo 
Federal foi a realização da CONAE (Con¬ 
ferência Nacional de Educação), amplo de¬ 
bate foi feito sobre a realidade da educação 
brasileira, apontando para a busca da supe¬ 
ração dos vários gargalos. Sem dúvida, pela 
sua representatividade e abrangência, pelo 
debate qualificado e pelo seu ineditismo 
foi um marco no atual governo, o que não 
inviabiliza a critica de ter-se realizado ape¬ 
nas no último ano do segundo mandato do 
Presidente Eula. A CONAE se constituiu 
na grande referência para o PNE (Plano 
Nacional de Educação) cuja vigência se en¬ 
cerrou no passado. Se tomarmos como pa¬ 
râmetro os tópicos que foram aprovados na 
CONAE, teríamos um bom PNE. O grande 
nó passa pela ampliação dos recursos para 
educação em 10% do PIB, hoje investimos 
5%, e a proposta do Governo Federal é 
de aumentar para 7%. Ainda insuficiente, 
se quisermos vencer problemas crônicos 
como 0 analfabetismo, as precárias condi¬ 
ções de trabalho e de estrutura das escolas; 
a inclusão de milhões de crianças em cre¬ 
ches e pré-escolas, a distorção série-idade 
no ensino fundamental, a expansão com 
qualidade do ensino médio e das univer¬ 
sidades, e a valorização do professor com 
politica especifica de formação e salários 
dignos, este um capitulo à parte. 


PISO SAEARIAE PROFISSIONAE 
NACIONAE 

Em juUio de 2008, o Governo Eula sancio¬ 
nou a Eei do PSPN ( Piso Salarial Profis¬ 
sional Nacional). Uma lei importante na 
busca pela valorização do magistério públi¬ 
co, porém com um valor baixo, R$ 950,00 
, além de ter uma redação complexa e con¬ 
fusa, facilitando a atuação contrária daque¬ 
les que não queriam ver a lei aprovada. Em 
dezembro de 2008, há quase dois anos o 
STF, a partir da solicitação de inconstitu- 
cionalidade da lei feita por 4 governadores, 
faz 0 julgamento da lei como constitucio¬ 
nal, no entanto põe obstáculos que frearam 
até 0 momento a implementação do PSPN 
na maioria dos estados brasileiro. 

A decisão preliminar do STF de estabelecer 
piso salarial como remuneração acabou pro¬ 
vocando um achatamento salarial na maioria 
dos estados brasileiros, uma violenta pre- 
carização da carreira do professor, além de 
uma enorme letargia para a luta, pois estados 
e municipios começaram a utilizar a decisão 
do STF como barreira para a negociação dos 
direitos. Para agravar o quadro, a crise inter¬ 
nacional iniciada em 2008 e aprofúndada em 
2009 provocou redução ou estabilidade nas 
receitas de estados e municipios, sobretudo 
àquelas derivadas de transferências federais, 
a exemplo do FPE, FPM e FUNDEB, este 
último com o agravante da sistemática re¬ 
dução de matrícula em todo o pais na edu¬ 
cação básica. Nos últimos 05 anos a matrí¬ 
cula nessa esfera de ensino vem reduzindo 
sistematicamente. Paradoxalmente no ano 
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de 2010, em virtude da retomada do eresei- 
mento eeonômieo, as reeeitas da União ba¬ 
tem reeordes, porém sem repereussão nos 
outros entes federados, situação que precisa 
ser melhor apreeiada numa futura reforma 
tributária. 

Com a vitória definitiva no STF, ocorrida 
em abril de 2011, em que o piso salarial 
profissional naeional passou a ter eomo re- 
ferêneia o veneimento básieo, abre-se uma 
possibilidade grande de Estados e Muniei- 
pios inieiarem um nova lógiea de valoriza¬ 
ção dos professores, que precisa ser acentu¬ 
ada e fortaleeida eom o novo PNE. 

PNE-Plano Nacional de Educação e 
o Euturo da Educação Brasileira 

Podemos estudar a edueação brasileira a 
partir da eonstituição de 1988. A lei maior 
do pais aponta a educação como instrumen¬ 
tos para a construção da cidadania, da so¬ 
berania e autonomia de modo que o ensino 
possa absorver a pluralidade politiea e de 
concepções pedagógicas. Outro aspecto 
importante da lei é o direito universal à edu¬ 
eação básiea, atualmente, garantido desde 
Edueação Infantil ao Ensino Médio. Infe- 
lizmente as ereches continuam fora da ca¬ 


tegoria eomo direito universal mesmo para 
0 novo PNE, pelo texto do PE 8035/2010 
0 Governo aponta o aeesso as ereehes de 
apenas 50% das crianças até 2020. 

Quanto à obrigatoriedade e a gratuidade 
do ensino é um elemento fundamental da 
educação nacional. Esse direito está sendo 
possivel devido à vineulação de reeursos 
obrigatórios para educação básica. Essa 
vineulação teve eonseqüêneias positivas 
eom a criação do FUNDEE e depois eom 
0 FUNDEB no proeesso de valorização dos 
professores e aumento dos investimentos na 
edueação básiea. Vale ressaltar que mesmo 
eom os avanços relativos aos investimen¬ 
tos em edueação esses reeursos ainda são 
insufieientes para podemos atingir padrões 
de qualidade social para educação nacional. 

A construção de um sistema artieulado 
de educação é outro elemento importan¬ 
te apontado para educação nacional. Esse 
sistema, ainda muito frágil no pais, atribui 
responsabilidades para os entes federados 
quanto às responsabilidades de cada ente 
eom a edueação públiea. Assim, a neeessi- 
dade de apontar responsabilidades de cada 
ente quanto à formação eontinuada dos 
trabalhadores em edueação com valoriza¬ 


ção salarial e Plano de Careira, reformas e 
manutenção das unidades de ensino, condi¬ 
ções de trabalho dignas para todos os traba¬ 
lhadores, bem como politiea séria e eficien¬ 
te de transporte e alimentação eseolar. Vale 
ressaltar que o processo de interiorização 
do Ensino Superior eomo instrumento de 
qualificar a educação básica é outro aspecto 
importante. 

Outra questão que mereee nossa atenção 
no PE 8035/2010 diz respeito ao modelo 
de avaliação ora implementado no pais que 
passam a serem implementado como políti¬ 
ca pública (Saeb, Ideb, Enem, Sinaes, Prova 
Brasil, Provinha Brasil). São métodos que 
não eonseguem avaliar o eonjunto de fato¬ 
res que direto ou indiretamente interferem 
no aprendizado dos diseentes. Assim, são 
resultados facilmente questionáveis diante 
das fragilidades desse processo avaliativo. 
Além disso, os resultados aeabam masca¬ 
rando a realidade edueaeional uma vez que 
aparenta uma certa melhoria do ensino sem 
ataear os reais problemas da edueação pú¬ 
blica e desconsiderando os Projetos Politi- 
eos Pedagógieos das Unidades de Ensino.^ 


**Contribuição elaborada por educadores da 
AE de Sergipe 
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Texto base sobre educação superior 

Por uma Universidade Democrática e Popular 

(contribuição* à Plenária Nacional de Educação da AE) 



A Universidade é uma instituição 
milenar que, ao longo da história 
passou por profundas transfor¬ 
mações e conforma vários mo¬ 
delos. Podemos situá-la como herdeira das 
academias do mundo greco-romano. Em 
sua concepção moderna, no entanto, surge 
junto com as grandes cidades na Europa do 
século Xll e ao longo de sua difusão pelo 
mundo é marcada pela época e pelas carac¬ 
terísticas sociais, culturais e econômicas de 
cada ente político em que se desenvolveu. 

Atravessou o Atlântico e nos primeiros anos 
de colonização, alcançou as antigas pos¬ 
sessões espanholas na América, a exemplo 
das universidades de Eima (1551), México 
(1553), Córdoba (1613), entre outras. Mais 
do que instituições de ensino, essas univer¬ 
sidades nasciam com a clara tarefa de fazer 
frente ao elevado desenvolvimento das civi¬ 
lizações pré-colombianas, participando do 
extermínio físico e cultural desses povos. 

No Brasil, a universidade é uma instituição 
de formação recente e fragmentada. Sem a 
presença universitária da colonização es¬ 
panhola, os filhos das elites coloniais do 
Brasil tinham que ir a Coimbra ou outras 
universidades européias para atingir os es¬ 
tudos superiores. 

A formação do ensino superior no Brasil 
recebeu diretamente a influência do mode¬ 
lo francês de universidade, baseada na reu¬ 
nião de escolas isoladas, destinada quase 
que exclusivamente às profissões liberais e 
intimamente ligada à formação das elites e 
dos quadros dirigentes do Estado. 

As instituições de ensino superior ganham 
corpo nas primeiras décadas do século XX, 
a partir das faculdades criadas no século 
anterior, mas é na fundação da Escola de 
Filosofia, Ciências e Eetras da Universida¬ 
de de São Paulo (1934) e na Universida¬ 
de do Distrito Federal, no Rio de Janeiro 
(1934-1939), que encontramos, de fato, as 
primeiras universidades do país. Neste pe¬ 
ríodo, iniciativas educacionais inovadoras 
defendidas por intelectuais como Anísio 


Teixeira, entre outros, encontravam gran¬ 
des limites para serem realizadas e tão logo 
eram frustradas ou desarticuladas. 

Nascia, assim, a universidade brasileira. 
Uma universidade para poucos, marcada 
por uma orientação conservadora em rígi¬ 
dos currículos, cátedras vitalícias e divor¬ 
ciada da realidade social e cultural do seu 
país. 

A rebelião de Córdoba e a hora 
americana 

A que(m) serve a Universidade? A que(m) 
se destina o conhecimento que nela é produ¬ 
zido e difundido? Quem a ela tem acesso? 
Qual papel ela cumpre diante dos grandes 
desafios da sociedade? São essas e outras 
perguntas que movem a ação do movimen¬ 
to de educação e fazem com que tão antiga 
quanto a história da universidade seja a luta 
por sua transformação. 

Há noventa e três anos, estudantes da então 
conservadora e clerical província de Córdo¬ 
ba, na Argentina, fariam dessas perguntas 
0 mote de um grito que ecoaria aos quatro 
cantos do mundo e não mais seria silencia¬ 
do. Oprimidos por um modelo de univer¬ 
sidade tutelado pela Igreja e pelas oligar¬ 
quias, a Revolta de Córdoba, em 1918, lan¬ 
çaria um grande movimento pela Reforma 
Universitária, impulsionando lutas e trans¬ 
formações por várias gerações e países. 

Seu conhecido Manifesto (“Da juventude 
argentina de Córdoba aos homens livres da 
América”) sintetiza o sentimento da rebe¬ 
lião e “reivindica um governo estritamente 
democrático (...), que na comunidade uni¬ 
versitária, a soberania, o direito de dar-se 
governo próprio radica principalmente nos 
estudantes”. Entre as principais reivindica¬ 
ções, os estudantes exigem o co-govemo 
tripartite e igualitário da universidade, com 
a eleição democrática dos dirigentes uni¬ 
versitários e a participação estudantil nos 
órgãos diretores; autonomia da universida¬ 
de, ingresso público para a carreira docente 
e extensão universitária. O impasse gerado 


provoca uma intervenção do governo ar¬ 
gentino que, pressionado pelo movimento, 
incorpora as mudanças reivindicadas e as 
estende por todas as universidades do país. 

Posteriormente, quando a correlação de 
forças volta a ser favorável aos setores con¬ 
servadores, esses avanços são interrompi¬ 
dos, explicando o fato de que grande parte 
daquelas reivindicações permanece, noven¬ 
ta e três anos depois, atual. O exemplo de 
Córdoba demonstra que a sustentação de 
uma verdadeira reforma da universidade só 
logrará êxito quando acompanhada de uma 
profunda transformação das sociedades que 
lhe servem de berço. 

A partir daí a bandeira da Reforma Uni¬ 
versitária ganha outros países e confunde- 
se com a própria história do movimento 
de educação, conquistando uma série de 
mudanças progressistas nas universidades. 
Sua defesa está vinculada à necessidade de 
transformar a universidade em um espaço 
de reflexão, produção e difusão de conhe¬ 
cimento e cultura que estejam a serviço dos 
interesses das maiorias. Uma universidade 
sem muros, aberta ao seu povo, compro¬ 
metida com a transformação da sociedade 
e não com a manutenção dos privilégios de 
uma minoria dominante. 

A luta pela Reforma Universitária no 
Brasil 

Os ventos de Córdoba chegam ao Brasil 
ainda pelos idos dos anos trinta com as pri¬ 
meiras universidades do nosso país, mas é a 
partir do final da década de 50 e início dos 
anos 60 que a luta por mudanças estruturais 
na educação ganha novo fôlego na socieda¬ 
de brasileira. 

As contradições do período também são 
percebidas no debate educacional. Em 
1961, por exemplo, enquanto nascia a Uni¬ 
versidade de Brasília com uma concepção 
inovadora e mais integrada, era aprovada 
no Congresso Nacional uma Eei de Diretri¬ 
zes e Bases da Educação com forte conteú¬ 
do privatista. 
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A que(m) serve a Universidade? A que(m) se destina o conhecimento que nela é produzido e difundido? 

Quem a ela tem acesso? Qual papel ela cumpre diante dos grandes desafios da sociedade? São essas e outras 
perguntas que movem a ação do movimento de educação e fazem com que tão antiga quanto a história da 
universidade seja a luta por sua transformação. 


A tensão da disputa entre esses distintos 
projetos educacionais coincide com a pola¬ 
rização politica vivida à época pelo pais e 
foi acompanhada por um novo impulso das 
lutas sociais. Mobilizações como a Greve 
Geral do 1/3, desencadeada pela UNE e em 
favor da democratização das universidades 
com a gestão paritária, paralisariam por três 
meses quase todas as quarenta universida¬ 
des de então no pais. 

Sobretudo a partir do impulso dado pelo 
governo João Goulart às Reformas de 
Base, a reforma universitária encontra es¬ 
paço para ser pautada como bandeira prio¬ 
ritária do movimento de educação. Estava 
sintonizada com as reivindicações por mu¬ 
danças estmturais da sociedade, e buseava 
transformar a universidade em um espaço 
mais democrático, mais popular, e compro¬ 
metido com a construção de uma sociedade 
mais justa e igualitária. 

Este rico processo de mobilização é in¬ 
terrompido com 0 advento do golpe civil- 
militar de 1964. A partir deste momento, o 
movimento estudantil e a intelectualidade 
critica passam a ser duramente perseguidos 
e a universidade eerceada de suas iniciati¬ 
vas criticas e emancipadoras. Sintetizada 
nos Acordos MEC-USAID, a reforma uni¬ 
versitária é esvaziada de seus propósitos 
progressistas. 

A partir de então, o discurso de reforma 
incorporado pelos militares busca adequar 
0 sistema de ensino superior ao projeto de 
modernização conservadora, atendendo 
assim a alguns setores do capital - que ne¬ 
cessitavam de determinado tipo de mão-de- 
obra qualificada - e respondendo ao desejo 
de ascensão social dos setores médios. 

Mesmo com a resistência de trabalhadores 
e estudantes, inclusive na clandestinidade, 
são impostas medidas como a implantação 
do sistema de créditos (diluindo a convi¬ 
vência estudantil), a unificação do vesti¬ 
bular, a departamentalização das universi¬ 
dades, entre outras. Ademais, em atendi¬ 
mento à forte demanda, estimulou-se uma 


profunda massificação do ensino superior 
- sobretudo privado - traduzidos em nú¬ 
meros reveladores: dos aproximadamente 
100 mil estudantes de graduação presentes 
no começo da década de sessenta passaría¬ 
mos a mais de 1 milhão na segunda metade 
da década seguinte. Se em 1964 as vagas 
nas universidades públicas representavam 
60% do total, já em 1985 representavam 
apenas 30%. 



Esta fase da universidade brasileira - al¬ 
cançada pelo esgotamento do modelo de 
desenvolvimento conservador - chegaria 
aos anos 80 em profúnda crise estrutural e 
financeira. Pressionada pelo processo de re¬ 
organização do movimento estudantil e dos 
trabalhadores da educação, seu desmonte 
e caráter excludente volta a ser questiona¬ 
do. Como parte do processo da Assembléia 
Constituinte, há intensa disputa entre os de¬ 
fensores da escola e da universidade públi- 
eas e os aliados do ensino privado. 


A onda neoliberal 

Nos anos 1990 o advento do neoliberalis- 
mo atingiu em cheio as universidades, já 
afetadas profundamente pela crise dos anos 
1980. As mudanças em curso na forma de 
organização da produção capitalista visa¬ 
vam superar a crise de acumulação que ha¬ 
via se iniciado na década de 1970. Um de 
seus pilares, pois, era a abertura de setores, 
historicamente de competência do Estado, 
à exploração direta do capital. Isso ocorreu 
com as telecomunicações, com a energia, 
com a previdência e a saúde. E ocorreu, 
também, com a educação. 

Apoiando-se assim no discurso de que a 
crise do Estado nacional-desenvolvimentis- 
ta era fúndamentalmente uma crise fiscal e 
de gigantismo estatal, os governos neolibe- 
rais passaram a investir de modo pesado no 
desmonte da estrutura educacional pública 
e na expansão do ensino privado. Com o 
forte amparo das orientações de organis¬ 
mos multilaterais como o Banco Mundial, 
buscava-se inserir a educação nos acordos 
comerciais e no debate público não mais 
como um direito, mas como serviço. Sem 
a provisão e regulamentação do Estado, de¬ 
veria servir aos ditames do mercado. 

Coerente com esses propósitos, uma série 
de mudanças no ensino superior brasileiro 
foram iniciadas no governo neoliberal de 
Collor e consolidadas pelo governo FHC, 
através da gestão do ministro da educa¬ 
ção Paulo Renato de Souza. Todas estas 
medidas guardando um sentido comum: 
fortalecer o ensino privado e enfraquecer 
0 ensino público. Um dos pontos centrais 
desta agenda, impedido pelas mobiliza¬ 
ções sociais, era a proposta de Autonomia 
Financeira para as Universidades Públicas, 
que na prática significava que estas deve¬ 
riam se “auto-financiar”, com cobranças de 
matriculas, mensalidades, vendas de servi¬ 
ços, etc. 

O desmonte da universidade pública seguia 
a passos largos com a redução dos inves¬ 
timentos estatais e a privatização interna. 
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através de mecanismos como as fundações 
privadas de “apoio”. Ao mesmo tempo, a 
expansão do ensino privado é incentivada 
por empréstimos do BNDES e facilitada 
pelo Conselho Nacional de Educação, que 
abandona sua função reguladora para ser 
conivente com os interesses privados na 
educação do pais. A reestruturação do ensi¬ 
no superior de então compõe os marcos de 
uma contra reforma privatista do Estado. 

São tempos difíceis para a universidade 
pública. Da parte do movimento social e 
dos partidos de esquerda é exigida mui¬ 
ta resistência e luta contra esse modelo, a 
exemplo das greves nacionais de 1998 e 
2001 e 0 Boicote ao Provão. A unidade do 
movimento de educação também estaria 
presente na importante ação do Fórum em 
Defesa da Escola Pública e na formulação 
do Plano Nacional de Educação - Propos¬ 
ta da Sociedade Brasileira, em 1997. 


O Governo Lula na Educação 

A primeira eleição de Eula em 2002 re¬ 
presentou, entre os setores sociais com¬ 
prometidos com a luta pela universidade 
pública, um claro desejo por uma reversão 
do processo de desmonte da universidade 
brasileira. O momento que se anunciava 
parecia propicio para uma discussão de fô¬ 
lego acerca dos rumos do ensino superior 
no pais, que pudesse culminar com trans¬ 
formações profúndas, no sentido do forta¬ 
lecimento do caráter público da universi¬ 
dade brasileira, de sua democratização e da 
ampliação de sua capacidade de produzir 
conhecimento de forma autônoma e social¬ 
mente referenciada. 

As primeiras iniciativas tomadas pelo go¬ 
verno no âmbito da educação superior, 
contudo, não apontaram no mesmo senti¬ 
do das bandeiras históricas do movimento. 
Embora a idéia de uma reforma universi¬ 
tária tenha pautado desde o inicio as ações 
do governo, as propostas então elaboradas 
foram contaminadas pelo conservadorismo 
da politica econômica adotada, sobretudo 
no primeiro mandato, que implicava em 
um entrave para a expansão das univer¬ 
sidades públicas em fúnção dos poucos 
recursos destinados aos investimentos pú¬ 
blicos, assim como também comprovaram 
a indisposição do MEC em confrontar os 
“tubarões do ensino”. 


Naquela orientação geral do primeiro man¬ 
dato, com aquela politica de governabili¬ 
dade institucional e de conciliação entre 
público e privado, uma reforma que con¬ 
templasse as reivindicações do movimento 
de educação tinha sérias chances de retro¬ 
ceder e contemplar os interesses do setor 
privado, dado o caráter desigual da disputa 
de rumos do governo e o peso do setor con¬ 
servador no Congresso Nacional. 

Em razão de tal cenário politico, as diver¬ 
gências em tomo da análise da politica 
educacional do governo federal - que são 
legitimas e mesmo necessárias - acaba¬ 
ram dando lugar a uma profúnda divisão e 
dispersão do movimento de educação. No 
primeiro mandato de Eula, prevaleceu em 
amplos setores uma intervenção pautada 
quase que exclusivamente pelo imediatis- 
mo em responder às ações governamen¬ 
tais, ainda que contra ou a favor, reduzindo 
0 movimento a um prejudicial intemismo. 

O aprendizado que trouxe o debate sobre 
a Reforma Universitária foi significati¬ 
vo. A divisão e ausência de uma proposta 
consolidada do movimento de educação, 
bem como a falta de grandes mobilizações 
impediram uma intervenção que debates¬ 
se e mobilizasse a sociedade brasileira em 
tomo das propostas progressistas de uma 
nova Universidade, aberta e voltada aos in¬ 
teresses populares. 

Passados oito anos, é fato que o Governo 
Eula, em que pese os limites, exibe avan¬ 
ços consideráveis no campo da educação 
pública, sobretudo a partir do segundo 
mandato, com a expansão das instituições 
federais, a ampliação dos recursos para 
educação e a inclusão de setores populares 
no ensino superior. 

Dentre as ações do governo Eula para o 
Ensino Superior podemos destacar: 

- a retomada de investimentos nas IFES 
(Instituições Federais de Ensino Superior), 
que passou de R$ 9 bilhões em 2002 para 
R$ 20 bilhões em 2010; 

- retomada de concursos para professores 
e servidores; 

- ampliação do número de matriculas, via 
ProUni, criação de 134 novas Extensões 
das IFES e 14 novas IFES, Educação a 
Distância, criação de 214 IFETs (Institutos 


Federais de Educação, Ciência e Tecnolo¬ 
gia) e com 0 Reuni (Programa de Reestm- 
turação e Expansão das IFES), alterando 
0 perfil dos estudantes universitários bra¬ 
sileiros; 

- ampliação da relação público-privado, 
com a Eei de Inovação Tecnológica, Eei 
das PPP (Parcerias Público-Privadas) e os 
decretos que regulamentam a relação das 
Fundações “de apoio” e as IFES; 

- a politiea de Avaliação Institucional com 
0 SINAES (Sistema Nacional de Avalia¬ 
ção do Ensino Superior); 

- a elaboração de um anteprojeto de Eei 
Orgânica para o Ensino Superior, atual 
PE7200, que se encontra tramitando com 
mais 13 projetos em conjunto no Congres¬ 
so Naeional; 

- a democratização do acesso e permanên¬ 
cia, com 0 estimulo a adoção das politicas 
de Ações Afirmativas e o PNAES - Plano 
Nacional de Assistência Estudantil, que 
em 2010 investiu R$ 300 milhões nas ins¬ 
tituições federais; 

- 0 uso do novo ENEM com forma de in¬ 
gresso ao ensino superior. 

Ao mesmo tempo é necessário conside¬ 
rar que a estratégia de conciliação com a 
hegemonia do ensino privado continuou 
presidindo as ações do governo federal, 
que não tomou medidas significativas no 
sentido de regulamentar a edueação paga. 
Além disso, também não foi prioridade 
para o MEC atuar no sentido da democra¬ 
tização da gestão das instituições de ensi¬ 
no, alterando suas estruturas por meio de 
alterações na legislação vigente. 

Novos desafios - Dilma presidenta 

Quando deixo de ser o que sou, 
me torno o que posso ser 

Neste inicio de Governo Dilma, a retoma¬ 
da das lutas e debates sobre a educação 
brasileira permanece como uma tarefa de¬ 
safiadora. O resgate do acúmulo histórico 
do movimento de educação é fundamental. 
Uma iniciativa que deve sistematizar o eon- 
junto de reivindicações, incentivar novas 
formulações do movimento de educação 
e ser capaz de impulsionar a luta por uma 
Universidade Democrática e Popular. 
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Outro desafio reside na retomada do caráter 
mobilizador e militante deste debate. Sem 
luta política e gente na rua, um programa 
transformador para universidade não irá 
além de um mero conjunto de intenções. 

O atual período exige transferir os setores 
que passaram a ser alvo da exploração ca¬ 
pitalista para espaços públicos não-mer¬ 
cantis, sob a orientação e gestão do Esta¬ 
do. Essa luta por mudanças estruturais na 
educação e na universidade deve ser parte 
de um programa maior de reformas demo¬ 
crático-populares, de corte anti-monopo¬ 
lista, anti-latifundiário, anti-imperialista e 
anti-neoliberal. 

Neste processo, tanto a elaboração quan¬ 
to a luta por uma reforma estrutural da 
universidade brasileira deve necessaria¬ 
mente, envolver as classes trabalhadoras 
e os demais movimentos sociais, indican¬ 
do de maneira inquestionável que a luta 
por uma universidade democrática e po¬ 
pular é uma luta que tem sua legitimidade 
construída nos interesses da ampla maio¬ 
ria da sociedade. 

A primeira batalha para o movimento edu¬ 
cacional debater as necessárias mudanças 
na educação brasileira no governo Dilma 
será a disputa em tomo do novo Plano Na¬ 
cional de Educação (PNE 2011-2020). 

Por um PNE Democrático e Popular * 

A construção do novo Plano Nacional 
de Educação (2011-2020) foi iniciada na 
Conferência Nacional de Educação (CO- 
NAE), realizada em abril de 2010 em Bra¬ 
sília e precedida pelas etapas municipais, 
regionais e estaduais em 2009, mobili¬ 
zando mais de 400 mil pessoas ao todo. 
Reunindo mais de 3 mil delegados de todo 
país, os principais objetivos da CONAE 
eram definir os parâmetros do Sistema 
Nacional de Educação e as diretrizes e es¬ 
tratégias de ação do novo PNE, enquanto 
política de Estado. 

Rumo ao terceiro Plano Nacional de 
Educação 

Através do movimento da Escola Nova no 
início dos anos 30, a Constituição Federal 
de 1934 e todas as posteriores (com exce¬ 
ção da de 1937) continham em seus textos 
a atribuição por parte da União da elabo¬ 


ração de um Plano Nacional de Educação. 
Nos anos de 1936 e 1937 foi elaborado 
pelo ministério e o Conselho Nacional de 
Educação uma proposta de PNE, que após 
ser enviado á Câmara dos Deputados, foi 
interrompido pelo golpe do Estado Novo. 

Com a posterior redemocratização, volta à 
cena a discussão sobre os rumos da edu¬ 
cação nacional, e depois de treze anos de 
discussões no Congresso entre os setores 
privatistas, dirigidos por Carlos Lacerda e 
a Campanha em Defesa da Escola Pública, 
encabeçada por Florestan Fernandes, foi 
homologada a primeira LDB em 1961. 

Somente em 1962 seria estabelecido o pri¬ 
meiro Plano Nacional de Educação. Este 
não foi um projeto de lei. Foi um conjunto 
de iniciativas propostas pelo Ministério da 
Educação e Cultura e aprovado pelo Con¬ 
selho Federal de Educação, constituindo 
metas quantitativas e qualitativas a serem 
alcançadas em oito anos. Voltadas princi¬ 
palmente para a alfabetização da popula¬ 
ção, estas medidas seriam novamente in¬ 
viabilizadas por um golpe de estado, desta 
vez 0 civil-militar de 1964. 

Mais de duas décadas depois, a Constitui¬ 
ção Federal de 1988 retoma a previsão de 
um Plano Nacional de Educação, com força 
de lei. Após a aprovação da conservadora 
Lei de Diretrizes e Bases (Lei n° 9.394/96) 
pelo governo FFIC, é instituído que o go¬ 
verno possui 0 prazo de um ano para elabo¬ 
rar e enviar ao Congresso Nacional o Plano 
Nacional de Educação, com diretrizes e 
metas para os dez anos seguintes. 

Os movimentos sociais se antecipam ao 
governo e realizam dois CONEDs - Con¬ 
gressos Nacionais de Educação, onde 
elaboram o Plano Nacional de Educação, 
apresentando em 10 de fevereiro de 1998 
na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei 
n“ 4.155/98. 

Este Plano, que ficou conhecido como 
PNE - Proposta da Sociedade Brasileira, 
representou a síntese do acúmulo do deba¬ 
te e da luta educacional empreendido pelos 
movimentos sociais nas últimas décadas, 
alicerçado em um rigoroso diagnóstico da 
realidade brasileira, sua divida social e as 
medidas necessárias para superar esta situ¬ 
ação, em contraposição as políticas priva¬ 
tistas do governo vigente. 


O Ministério da Educação, por sua vez, 
elaborou a sua proposta de Plano Nacional 
de Educação (PNE-MEC), protocolando- 
0 na Câmara dos Deputados em março de 
1998, sob 0 n“ 4.173/98, sendo apensado 
ao Projeto dos movimentos, devido a pre¬ 
cedência do mesmo. Assim, a tramitação 
do PNE em um processo único, passou 
por uma série de embates em plenário e a 
pressão externa de diversos setores da so¬ 
ciedade. O relator do Projeto de Lei optou 
por apresentar uma proposta substitutiva 
(substitutivo Marchesan), que, após mais 
um tempo de tramitação e recebimento de 
sugestões, foi finalizada. 

Em 09 de Janeiro de 2001, o presiden¬ 
te FHC sanciona a Lei n® 10.172/01 que 
instituiu 0 Plano Nacional de Educação, 
com vetos a nove metas, a maioria sobre 
a ampliação de recursos financeiros para 
educação e valorização do magistério e 
servidores. 

Vetou-se assim, algumas das principais 
propostas vitoriosas do PNE da Socieda¬ 
de Brasileira no sentido da valorização e 
democratização da educação nacional. Um 
dos principais pontos do PNE da Socieda¬ 
de Brasileira era a destinação de 10% do 
PIB para educação. A meta de 7% aprova¬ 
da ainda assim seria vetada por FHC, sob o 
argumento de que as metas do PNE pode¬ 
riam ser atingidas apenas com um melhor 
gerenciamento dos recursos já destinados. 

Esta recusa comprometeu e inviabilizou 
0 cumprimento das metas estabelecidas 
no Plano, que até hoje, passados quase 10 
anos de sua aprovação e sem a retirada dos 
vetos por parte do Governo Lula, não fo¬ 
ram atingidas. 

A CONAE e o Movimento de Educação 

Foi um acerto político do Governo Lula 
iniciar a elaboração do novo Plano Nacio¬ 
nal de Educação a partir de um processo 
de Conferências desde a base. Diferente¬ 
mente dos Planos anteriores, a sociedade 
teve a oportunidade de defender suas pro¬ 
postas e incidir nas propostas ao PNE e ao 
Sistema Nacional de Educação. 

Certamente se tivessem ocorridos um 
maior grau de unidade e mobilização do 
movimento educacional em toda CONAE, 
propostas mais avançadas teriam chegado 
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à etapa nacional como a composição pa- 
ritária em todos os órgãos colegiados das 
universidades e o fim das Fundações di¬ 
tas “de apoio” às IFES. Mas ainda assim, 
graças a forte participação dos sindicatos 
da educação básica e a reduzida presença 
dos setores conservadores na CONAE, é 
possivel afirmar que o texto final aprova¬ 
do pela Conferência é no geral positivo, 
no sentido de priorizar o fortalecimento da 
educação pública. 

Por um PNE Democrático e Popular 

Na CONAE foram discutidas as bases para 
a constmção do Sistema Nacional de Edu¬ 
cação, como forma de efetivar o regime de 
colaboração entre a União, Estados e mu- 
nicipios e promover a articulação dos sis¬ 
temas de ensino em todos os niveis, etapas 
e modalidades, com a integração do PNE 
com os Planos Estaduais e Municipais de 
Educação, superando a visão fragmentada 
de educação e visando a resolução do gran¬ 
de déficit educacional brasileiro, tanto em 
termos de acesso, como de qualidade do 
ensino, financiamento do sistema público e 
regulamentação do privado. 

Outra deliberação importante foi a de ins¬ 
titucionalização do Fórum Nacional de 
Educação, como instância consultiva, de 
articulação, organização, acompanhamento 
da politica nacional e coordenação perma¬ 
nente das conferências nacionais de educa¬ 
ção, no âmbito do Sistema Nacional. Este 
Fórum deve ser um espaço amplamente 
representativo no que diz respeito à partici¬ 
pação dos movimentos sociais e sindicatos. 

Em relação ao PNE 2011-2020, boa parte 
das bandeiras do movimento de educação 
foram contempladas na definição de suas 
diretrizes básicas. No entanto, a CONAE 
não aprovou o novo PNE, ela apenas de¬ 
liberou por suas orientações especificas e 
gerais, que serão aprovadas sob projeto de 
lei no Congresso Nacional ainda em 2011. 
Eogo, nem tudo que foi definido na Confe¬ 
rência constará no PNE ao final do processo 
e várias propostas poderão ser modificadas. 

Portanto, o campo democrático e popular 
deve permanecer constantemente mobiliza¬ 
do para incluir novos avanços, impedir re¬ 
trocessos na tramitação do projeto e vetos à 
propostas avançadas, trabalhando pela im¬ 
plementação plena do plano pelo Governo 
Dilma. 


1 - Revolução Pedagógica 

Por uma Formação Integral: Ensino, Pes¬ 
quisa e Extensão para a Transformação So¬ 
cial 

Hoje, mais do que nunca, faze-se neces¬ 
sário repensar os métodos de ensino e o 
modelo de formação das universidades. E 
preciso também uma profunda mudança na 
forma como o conhecimento é produzido e 
disseminado, alterando a própria organiza¬ 
ção acadêmica das instituições de ensino. 

O atual modelo pedagógico tradicional 
é pautado numa concepção que vê no es¬ 
tudante um “copo vazio” e que cabe ao 
professor preenchê-la de conteúdos. Esta 
educação retórica e ‘bancária’, baseia-se na 
transmissão verticalizada de técnicas e con¬ 
teúdos, ao invés da construção coletiva do 
conhecimento. 

O abandono dos estudos e a repetência são, 
em muitos momentos, sintomas da insatis¬ 
fação dos jovens em relação à universidade. 
Compõem este ambiente, métodos obsole¬ 
tos de ensino-aprendizagem, avaliações 
orientadas somente pela a memorização e a 
própria relação hierárquica nada democráti¬ 
ca entre professor e estudante. 

O ensino universitário tradicional tem sido 
desenvolvido geralmente de forma des¬ 
vinculada da experiência, da prática, da 
realidade social. Esta concepção estática e 
fragmentada da produção do conhecimento 
reduz a mesma a especializações discipli¬ 
nares quase sem contato entre si, com obje¬ 
tos disciplinares recortados artificialmente 
da realidade social. 


Deste modo, a universidade tradicional tem 
realizado principalmente ensino, seguido de 
maneira distante pela pesquisa (nem sempre 
vinculada a problemáticas sociais relevan¬ 
tes), e em grau muito inferior, extensão. Este 
desenvolvimento fragmentado de suas fun¬ 
ções tem implicado um empobrecimento da 
vida universitária e da educação como um 
todo, longe dos problemas da sociedade. 

Esse processo deve partir de uma compre¬ 
ensão mais ampla de educação, que não 
seja restrita as instituições escolares e deve 
incorporar práticas educativas que dialo¬ 
guem com as experiências da Educação 
Popular e da Pedagogia da Alternância. 

Transformar essa realidade exige a abertura 
de um amplo debate nacional sobre o pro¬ 
jeto politico-pedagógico das universidades 
brasileiras, a partir de métodos didáticos e 
pedagógicos alternativos, baseados na par¬ 
ticipação, no diálogo e na valorização dos 
saberes populares na construção coletiva do 
conhecimento. 

No campo da reestruturação acadêmica 
e curricular, um dos desafios é repensar o 
atual modelo de organização universitária 
e a necessária extinção dos departamentos. 
Estes se tomaram redutos privilegiados do 
corporativismo acadêmico e reproduzem 
uma organização segmentada da universi¬ 
dade. Esta distorção também é percebida 
na própria estmtura física das universida¬ 
des, em que os seus blocos, centros, facul¬ 
dades e institutos são marcados pela falta 
de comunicação, isolando os estudantes e 
não permitindo o contato destes com outros 
campos do saber. 






TRIBUNA DE DEBATES 


1° CONGRESSO DA ARTICULAÇÃO DE ESQUERDA ^ 


Em substituição a estmtura departamental, 
é preciso constituir estmturas acadêmicas 
permeáveis à participação democrática da 
comunidade e á interdisciplinaridade. Já 
em relação aos currículos, fica patente a 
necessidade que tem a universidade em in¬ 
corporar a diversidade social e cultural dos 
educandos e da comunidade. Uma diversi¬ 
dade não encontrada nos atuais currículos 
eurocêntricos, sexistas e heteronormativos 
das nossas universidades. 

2 - Autonomia Universitária 

A idéia de autonomia é indissociável da 
própria idéia de universidade. O exercido 
desta autonomia, no entanto, não deve ser 
confundido como independência ou iso¬ 
lamento da sociedade. Ao contrário, a au¬ 
tonomia da universidade é condição fun¬ 
damental para que sua função social não 
seja tolhida por interesses a ela alheios ou 
externos. 

Historicamente, a universidade conviveu 
com um maior ou menor grau de autono¬ 
mia, a depender da relação estabelecida 
com a ordem dominante. Sempre que abri¬ 
gou idéias, movimentos ou iniciativas que 
feriam esses interesses, seu “autogoverno” 
era o primeiro a ser atingido, seus campi in¬ 
vadidos, professores e estudantes expulsos 
ou perseguidos. 

Prevista pelo artigo 207 da Constituição Fe¬ 
deral, a autonomia das universidades deve 
compreender a autonomia didático-cientifi- 
ca, administrativa e de gestão financeira e 
patrimonial. Além disso, seu exercido deve 
estar vinculado ao principio da indissocia- 
bilidade entre ensino, pesquisa e extensão. 

A autonomia didático-científica deve con¬ 
ferir á universidade a responsabilidade de 
estabelecer seus próprios instrumentos de 
produção e difusão do conhecimento, deba¬ 
tendo de forma democrática os currículos, 
métodos de ensino e investigação cientifica 
que melhor dialoguem com as demandas da 
comunidade e a pluralidade de visões pre¬ 
sentes na sociedade. 

Neste sentido, a produção cientifica e cul¬ 
tural da instituição deve levar em conta sua 
relevância social, não podendo ser determi¬ 
nada ou apropriada privadamente por inte¬ 
resses empresariais associados a pequenos 
grupos da burocracia universitária. 


Dois projetos que interferem na autonomia 
das universidades públicas e privadas bra¬ 
sileiras são a Lei de Inovação Tecnológica 
e a Lei das Parcerias Público-Privadas, ao 
possibilitarem que as instituições de Ensino 
Superior celebrem contratos com empresas 
privadas, com o objetivo de desenvolver 
pesquisas para estas. Isto permite com que 
os interesses do mercado passem a deter¬ 
minar de forma mais incisiva nas decisões 
sobre aquilo que é pesquisado nas universi¬ 
dades, redirecionando e ressignificando-as, 
além de conceder ás empresas o direito de 
se apropriar do conhecimento nelas produ¬ 
zidos. 

Em julho de 2010 0 governo Lula assinou o 
“Pacote da Autonomia” para as IFES, con¬ 
junto de medidas que incluem a renovação 
do PNAES (Plano Nacional de Assistência 
Estudantil), que agora é lei; regulamenta¬ 
ção que dispõe sobre o gerenciamento de 
servidores técnico-administrativos, permi¬ 
tindo a autorização para reposição de ser¬ 
vidores via concurso público sem precisar 
passar pelo governo; medida para gerencia¬ 
mento de recursos, que deixam de ser reco¬ 
lhidos ao tesouro nacional ao final de cada 
ano. Apesar destas medidas positivas para 
as IFES, 0 lado negativo do pacote reside 
na Medida Provisória 495/2010 que avança 
na legalização da relação das IFES com as 
Fundações Privadas “ditas” de apoio, per¬ 
mitindo a celebração de contratos e convê¬ 
nios para o desenvolvimento de projetos, 
pois ao invés do governo trabalhar no sen¬ 
tido de fortalecer o controle público sobre 
projetos e orçamentos e acabar com estas 
parasitas, que são hoje o principal instru¬ 
mento de corrupção e privatização interna 
das IFES e suas pesquisas, dá carta branca 
para que sigam operando. 

A Universidade Brasileira é ainda marca¬ 
da por um rígido modelo de organização: 
centralizado, hierarquizado, pouco transpa¬ 
rente e fechada á participação democrática. 
A autonomia administrativa deve garantir 
a possibilidade da universidade de estabe¬ 
lecer sua própria organização interna, suas 
formas de co-govemo, suas instâncias, ges¬ 
tão, estatutos e regimentos. 

A autonomia de gestão financeira e patri¬ 
monial, por sua vez, é fundamental para o 
exercicio das atividades da Universidade. 
Nas universidades públicas ela não deve 
ser confundida como uma forma de trans¬ 


mitir á universidade a responsabilidade do 
seu próprio financiamento nem deve ficar 
refém de chantagens ou ingerências politi- 
cas. Deve estar sustentada em uma politica 
estável de financiamento público, garantin¬ 
do á instituição mobilidade na discussão 
democrática acerca das suas prioridades 
de investimento, através de instmmentos 
como orçamentos participativos, e na apli¬ 
cação destes mesmos recursos. 

Neste aspecto, é merecedora de atenção 
a situação das universidades estaduais. A 
fragilidade institucional de muitas dessas 
universidades, desde sua normatização e 
fiscalização pelos conselhos estaduais de 
educação até a subordinação politica aos 
governos estaduais explica a grave crise 
que passam muitas dessas instituições. A 
vinculação orçamentária das verbas para 
a sua manutenção é condição fundamental 
para que não sejam transformadas em “feu¬ 
dos politicos” regionais. 

Para o exercicio pleno desta autonomia, o 
fim do modelo de fundações privadas nas 
universidades públicas brasileiras deve ser 
considerado. Instrumentos privilegiados de 
captação de recursos privados, as ditas fun¬ 
dações de apoio ferem de maneira aberta 
a autonomia da Universidade, sobrepondo 
interesses privados a produção do conheci¬ 
mento e criando um terreno fértil para prá¬ 
ticas de corrupção e mau uso dos recursos 
públicos. 

Nas universidades pagas, a discussão da au¬ 
tonomia também assume contornos preocu¬ 
pantes. Na ausência de uma verdadeira re¬ 
gulamentação do ensino privado por parte 
do poder público, a autonomia nestas insti¬ 
tuições é vista como oportunidade de apro¬ 
fundar ainda mais a expansão desregulada 
de cursos, com baixa qualidade. Acentua 
ainda essa situação o fato de que não raro é 
na mantenedora que reside de fato o contro¬ 
le sobre os rumos das universidades pagas, 
limitando ainda mais a discussão democrá¬ 
tica e a participação de todos os setores da 
comunidade acadêmica e da sociedade. 

3 - Gestão Democrática e Participativa 

A orientação e a forma de organizar a uni¬ 
versidade tendem, em última instância, a 
refietir as estruturas e relações de poder da 
própria sociedade. Nascida para as elites, a 
universidade continua refém de um modelo 
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avesso à participação da comunidade aca¬ 
dêmica e da sociedade na tomada de suas 
decisões. Assim, a democratização das uni¬ 
versidades é condição fundamental para o 
exercicio pleno de sua autonomia e a livre 
produção do saber. 

As universidades brasileiras devem incor¬ 
porar mecanismos de participação demo¬ 
crática na discussão sobre seus rumos. A 
participação dos segmentos da comunidade 
universitária deve ser garantida em todos 
os órgãos colegiados da instituição, com 
garantia de paridade real entre estudantes, 
professores e técnico-administrativos. Nes¬ 
sas instâncias também deve ser incorporada 
a participação de movimentos sociais e de¬ 
mais organizações da sociedade, em diálo¬ 
go com as demandas populares. 

Ademais, instrumentos de elaboração cole¬ 
tiva dos planos politico-pedagógicos, plano 
de desenvolvimento institucional, avalia¬ 
ção e orçamentos participativos devem ser 
instituidos com a finalidade de democrati¬ 
zar 0 debate acerca do planejamento e de¬ 
senvolvimento da universidade. 

No plano da escolha dos dirigentes das uni¬ 
versidades, devem ser garantidas eleições 
diretas, secretas e, no minimo paritárias, 
em todos os niveis de direção. A homolo¬ 
gação da escolha desses dirigentes deve ser 
dada no âmbito da própria instituição, não 
devendo ser submetida a listas triplices para 
a decisão do Poder Executivo. 

Na defesa da paridade dois argumentos 
devem ser igualmente enfrentados. O pri¬ 
meiro, que afirma que essa luta histórica é 
ilegal, desconhece a existência desse ins¬ 
trumento em várias instituições e a garantia 
de autonomia dada pela Constituição á uni¬ 
versidade. O segundo, de que os estudan¬ 
tes “estão de passagem pela universidade” 
- não estando aptos para participarem das 
decisões - ignora que os estudantes não são 
individuos e sim uma identidade que per¬ 
manece ao logo das gerações que, com suas 
demandas, pautas e reivindicações, sempre 
estiveram “aptos” na transformação da uni¬ 
versidade. 

Nas instituições pagas, essa realidade é 
ainda mais grave, uma vez que a persegui¬ 
ção aos militantes estudantis e sindicais, a 
falta de transparência com as planilhas de 
custo e investimento e ausência de espaços 


democráticos de participação e decisão são 
elementos que orientam uma concepção de 
educação pautada pelos interesses imedia¬ 
tos da lucratividade. 

A atual estrutura antidemocrática das uni¬ 
versidades é lastreada em um marco legal 
conservador construído ao longo das últi¬ 
mas décadas, seja na contra-reforma dos 
militares ou na legislação do governo FHC. 
Esta constatação exige uma ação dos mo¬ 
vimentos de educação pela revogação do 
entulho legal autoritário e pela democrati¬ 
zação, em última instância, da própria con¬ 
dução e elaboração da politica nacional de 
educação superior. 

Neste aspecto, os órgãos de deliberação e 
regulação do ensino superior também de¬ 
vem ser radicalmente democratizados. Os 
movimentos de educação devem ter sua 
participação ampliada nos Conselhos Mu¬ 
nicipais, Estaduais e Nacional de Educação, 
assim como no Fómm Nacional de Educa¬ 
ção aprovado na CONAE. A realização de 
Conferências, em todos os niveis, é outra 
medida visando o envolvimento democráti¬ 
co da sociedade na construção um Sistema 
Nacional de Educação para o pais. 

Portanto, a universidade não pode conti¬ 
nuar abrigando os interesses menores de 
uma pequena burocracia universitária que 
fica encastelada em uma “torre de marfim” 
e privilégios. Transformar essa realidade 
obrigará uma profunda reestruturação das 
universidades. Para tanto, o esforço do mo¬ 
vimento estudantil também deve se orientar 
pela realização de Congressos Estatuintes 
Paritários, visando uma profúnda democra¬ 
tização das estruturas das instituições. 

4 - Financiamento 

O financiamento é questão chave para a 
eompreensão dos dilemas da universidade 
brasileira. Sempre que a politica educacio¬ 
nal do pais é orientada pela desresponsabi- 
lização do Estado, o financiamento da edu¬ 
cação superior pública diminui de maneira 
considerável. Em contrapartida, vultosos 
recursos públicos são direcionados para o 
fomento da expansão das universidades pri¬ 
vadas no pais. 

A ampliação do financiamento público para 
as IBS públicas é essencial para o exercicio 
das atividades universitárias. Sua ausência 


é sentida no sucateamento dos laboratórios, 
do acervo precário de nossas bibliotecas e 
da estrutura de nossas salas de aula. Sem 
um aporte conseqüente de recursos públi¬ 
cos, ampliando as verbas de custeio e in¬ 
vestimento, não é possivel atender a reivin¬ 
dicada expansão com qualidade das vagas 
públicas. 

O financiamento da universidade pública é 
um dever do Estado e não deve se amparar 
em nenhum instrumento privatizante eomo 
eobrança de taxas, matriculas ou captação 
via fúndações privadas “de apoio”. Estas 
últimas, inclusive, se apóiam na universi¬ 
dade e não 0 contrário: suas “prestações de 
serviços” aproveitam a estrutura e o conhe¬ 
cimento produzido na universidade para 
fins privados, causando prejuizos dos mais 
variados á instituição. 

A constituição de mecanismos de finan¬ 
ciamento público permanente toma a uni¬ 
versidade menos vulnerável ás ingerências 
externas que busquem limitar sua autono¬ 
mia ou 0 exercicio de suas atividades. Para 
tanto, devemos continuar perseguindo um 
aumento vigoroso do financiamento públi¬ 
co para as universidades. 

Tivemos importantes vitórias no último pe¬ 
ríodo, com 0 Fim da DRU (Desvinculação 
das Receitas da União) na Educação, que 
permitiu o acréscimo de R$ 9 bilhões por 
ano para educação, a ampliação do orça¬ 
mento para as Universidades Federais, que 
passou de R$ 9 bilhões em 2002 para R$ 
20 bilhões em 2010. Contudo, isto ainda 
é insuficiente para promover uma grande 
expansão das IFES, de forma que uma de 
nossas tarefas centrais no próximo período 
é fazer a luta pela destinação de, conforme 
aprovado na CONAE, 10% do PIB para 
educação até 2014; 50% do Fundo Social 
do Pré-Sal para educação e recursos públi¬ 
cos apenas para educação pública. 

5 - Democratização do Acesso e 
Permanência 

A democratização do acesso sempre foi 
um dos temas de maior apelo na sociedade 
quando falamos de educação superior. Sua 
importância está relacionada ao fato de que 
a universidade também reproduz a situação 
de exclusão educacional que atinge amplos 
setores da nossa população. 
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o Brasil registra um dos indices mais bai¬ 
xos de acesso ao ensino superior na Amé¬ 
rica Latina, concentrando quase 14% dos 
jovens de 18 a 24 anos. Destes, 74,9% es¬ 
tão matriculados em instituições privadas 
e 24,1% nas públicas (MEC, 2008), sendo 
que as instituições particulares representam 
90% do total. 

Este cenário revela a orientação dominan¬ 
te das politicas educacionais do pais que 
frente a forte demanda por ensino superior, 
privilegiou um modelo de expansão centra¬ 
do no ensino privado, transformando a Uni¬ 
versidade em um privilégio de quem pode 
pagar. 

Reforçando esse quadro de exclusão, os go¬ 
vernos neoliberais dos anos 90 e seus asso¬ 
ciados do Banco Mundial venderam duran¬ 
te muitos anos a falsa idéia de que o centro 
do problema era a Universidade Pública e 
seu suposto caráter elitista. 

E notório que a Universidade Pública tam¬ 
bém foi afetada pelo processo de alijamen¬ 
to dos setores populares do ensino superior, 
particularmente em alguns cursos mais 
visados (Medicina, Direito, Engenharia, 
Arquitetura, etc). Contudo, para a grande 
maioria dos estudantes oriundos da escola 
pública e de baixa renda, ainda é na Uni¬ 
versidade Pública que é encontrada a opor¬ 
tunidade de ingresso em um curso superior. 

O que os neoliberais buscavam, no entanto, 
não era resolver o “problema” do acesso a 
educação superior, mas construir a legitimi¬ 
dade na sociedade para uma grande ofensi¬ 
va sobre a Universidade Pública, pavimen¬ 
tando 0 caminho para a expansão do ensino 
privado no pais. Eonge de trazer a demo¬ 
cratização do acesso, esse avanço mercantil 
sobre a educação brasileira acentuou ainda 
mais 0 não atendimento à grande demanda 
da juventude brasileira por ensino superior. 
Para superar essa condição, defende-se a 
universalização e o livre acesso à educação 
pública em todos os niveis. Contudo, eomo 
esse é um objetivo de longo prazo, a ime¬ 
diata expansão da rede pública deve combi¬ 
nar a adoção de politicas de ação afirmativa 
que, articuladas com politicas de melhorias 
da educação básica, beneficiem os setores 
historicamente excluidos da universidade, 
alterando assim sua composição social e fa¬ 
zendo da educação superior um instmmen- 
to de combate às desigualdades. 
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Afinal, são poucos os que chegam à univer¬ 
sidade. Em uma trajetória de idas e vindas, 
tudo começa ainda fora de seus muros. Nas 
universidades públicas, referência de quali¬ 
dade social em relação às demais, acessam 
com maior facilidade aqueles que têm eon- 
dições de pagar por ensino médio e cursi- 
nhos de pré-vestibular privados. 

A disputa é dura. O instrumento de seleção 
- 0 vestibular - é emburreeedor; do ponto 
de vista pedagógico privilegia a memori¬ 
zação do eonhecimento e não sua refiexão 
critica e o contexto social na qual ele está 
inserido. Além disso, o vestibular se tomou 
um negócio lucrativo para os donos de me- 
ga-cursinhos privados e para as empresas 
que elaboram as provas. 

Aos setores populares são apresentadas al¬ 
ternativas em cursinhos de pré-vestibular 
populares que são importantes, mas com 
resultados ainda modestos, dadas as difi¬ 
culdades estmturais. Como se ainda não 
bastasse, muitos estudantes ainda não con¬ 
seguem vencer toda a burocracia para ter 
isenção na inscrição ao vestibular. 

Num cenário eomo esse, as politicas afirma¬ 
tivas são iniciativas transitórias, mas bem 
vindas. Os que se erguem eontra a adoção 
de cotas ou reserva de vagas para o acesso a 
universidade se escoram no velho e batido 
argumento do mérito, da meritocracia. Para 
estes, a entrada de setores populares dimi¬ 
nuiria a qualidade acadêmica da universi¬ 
dade. A pertinência do argumento cai por 
terra, no entanto, quando avaliamos o bom 
desempenho acadêmieo dos estudantes al¬ 
cançados por essas medidas. 

A universalização da educação pública e de 
qualidade só pode ser efetivamente ofere¬ 
cida pelas instituições que não estão sub¬ 
metidas à lógica do mercado. A expansão 
do ensino privado nunca foi acompanhada 
da elevação da qualidade das universida¬ 
des. A criação de unidades, cursos e centros 
universitários se orientam tão somente pelo 
horizonte empresarial, destinando ao mer¬ 
cado a escolha do lugar mais atrativo para 
atender novos “clientes”. 

Democratizar o acesso a universidade pú¬ 
blica é lutar para que os estudantes não con¬ 
tinuem contabilizados enquanto números 
na expansão dos lucros de um dos setores 
empresariais que mais cresce no pais. 


Neste terreno, merece consideração a im¬ 
plementação do REUNI nas Universidades 
Federais. O Programa de Apoio a Planos de 
Reestruturação e Expansão das Universida¬ 
des Federais (REUNI) hoje é uma realidade 
nas universidades federais brasileiras. Os 
recursos e as propostas do REUNI nas uni¬ 
versidades federais devem estar orientados 
para a expansão eom qualidade e assistên¬ 
cia estudantil. 

As propostas que tenham como centro a 
flexibilização dos curriculos, no sentido de 
permitir a diplomação intermediária (como 
é 0 caso dos bacharelados interdiscipli- 
nares), a criação de cursos aligeirados e a 
precarização da formação superior devem 
ser combatidas pela comunidade universi¬ 
tária. De igual, a qualidade da expansão, a 
autonomia e o repasse de recursos da Uni¬ 
versidade não devem ser condicionados 
por metas que desconsiderem a realidade 
da universidade. 

O novo ENEM, pelo simples fato de ex¬ 
plicitar à sociedade que o vestibular não é 
algo imutável e a necessidade urgente de se 
refietir sobre ele e modifica-lo, já é enca¬ 
rado com boa aceitação pelo conjunto dos 
movimentos de educação. Porém este ain¬ 
da não é 0 modelo ideal, e será preciso de¬ 
sencadear um grande debate na sociedade 
para que assim sejam entendidos os limites 
e avanços da proposta, avançando em uma 
formulação que deve ter como horizonte o 
fim do vestibular. 

6 - Assistência estudantil é parte do direi¬ 
to a educação 

Para além das grandes dificuldades de en¬ 
trar na Universidade, uma pareela signifi¬ 
cativa dos estudantes brasileiros enfrenta 
uma dificuldade ainda maior: permanecer 
estudando. 

As próprias politicas de ação afirmativa, 
quando não articuladas com politicas de as¬ 
sistência social ao estudante, são inviabili¬ 
zadas, uma vez que não há garantias de que 
os setores populares possam permanecer na 
Universidade e tenham eondições iguais de 
aprendizado em relação aos demais estu¬ 
dantes. 

A existência de politicas articuladas de as¬ 
sistência estudantil em termos de progra¬ 
mas de moradia, creches, transporte, ali- 
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Faz-se necessário uma concepção avançada de Assistência Estudantil, 
em que esta esteja articulada ao processo educativo, integrada ao tripé 
ensino, pesquisa e extensão e inserida na prãxis universitária. Neste 
sentido, o estudante beneficiado não deve ser confundido com mão de 
obra barata nas universidades ou como instrumento de precarização do 
trabalho nas instituições de ensino. 


mentação, saúde, esporte e eultura devem 
reduzir as desigualdades soeioeeonômicas 
e eulturais presentes no ambiente universi¬ 
tário, e também possibilitar uma formação 
plena ao estudante. 

Assim, faz-se neeessário uma eoneepção 
avançada de Assistência Estudantil, em que 
esta esteja articulada ao processo educa¬ 
tivo, integrada ao tripé ensino, pesquisa e 
extensão e inserida na práxis universitária. 
Neste sentido, o estudante beneficiado não 
deve ser confundido com mão de obra bara¬ 
ta nas universidades ou como instmmento 
de precarização do trabalho nas instituições 
de ensino. 

Consideramos ainda que, comprovadamen- 
te, as politicas de assistência ao estudante 
além de combaterem a evasão e a desistên¬ 
cia, proporcionam um melhor rendimento 
acadêmico aos estudantes beneficiados. 

Desde 1997, quando o governo FHC supri¬ 
miu os recursos destinados á Assistência 
Estudantil - então considerada um “gasto” 
desnecessário ao funcionamento da univer¬ 
sidade - esta tem se tomado uma importante 
bandeira de mobilização estudantil. Somen¬ 
te em 2007 o governo federal retomou os 
investimentos especificos para permanên¬ 
cia estudantil com o PNAES (Plano Nacio¬ 
nal de Assistência Estudantil), que em 2010 
investiu R$ 300 milhões nas IFES, ainda 
assim insuficiente para muitas instituições, 
devido ao aumento de vagas e sua adesão 
ao SiSU - Sistema de Seleção Unificada. 

Nas Universidades Privadas, onde essa re¬ 
alidade é ainda agravada pelos aumentos 
abusivos das mensalidades, as politicas de 
permanência devem estar articuladas a um 
novo modelo de crédito educativo e finan¬ 
ciadas pela taxação dos lucros das institui¬ 
ções e pela regulamentação da filantropia, 
convertida em bolsas para estudantes de 
baixa renda. 

A destinação de recursos públicos especifi¬ 
cos para a manutenção das politicas de as¬ 


sistência estudantil é condição fúndamental 
para a consfiução de um perfil democrático 
e popular para a Universidade Brasileira. 
Para tanto, os investimentos disponibiliza¬ 
dos devem ser orientados por uma concep¬ 
ção universalizante de politica pública que 
afaste qualquer viés assistencialista na sua 
implementação. 

Outro pressuposto fúndamental é que tanto 
a aplicação das verbas destinadas a assis¬ 
tência estudantil quanto sua fiscalização 
sejam acompanhadas por conselhos demo¬ 
cráticos dentro da instituição. 

Ademais, é preciso fortalecer institucional¬ 
mente as ações e politicas de permanência, 
com a criação de órgãos especificos como 
Pró-Reitorias de Assistência Estudantil, 
responsáveis pela execução de Planos de 
Assistência Estudantil debatidos ampla¬ 
mente com os estudantes em cada univer¬ 
sidade. 

7 - Regulamentação do Ensino Privado 

Compreender a educação superior no pais 
passa, necessariamente, por discutir a pro- 
fúnda mercantilização a qual a mesma está 
submetida. A hegemonia do privado sobre 
o público na Universidade Brasileira se ma¬ 
nifesta em diversos aspectos. Na abertura 
indiscriminada dos cursos, na apropriação 
comercial do conhecimento produzido, nos 
métodos pedagógicos alienantes, na proli¬ 
feração de taxas e cursos pagos, na cobran¬ 
ça abusiva de mensalidades e em tantos ou¬ 
tros momentos em que o caráter público do 
direito á educação passa ao largo de nossa 
realidade. 

A mercantilização da educação atinge niveis 
de extrema gravidade. Os rumos da edu¬ 
cação brasileira estão sendo cada vez mais 
definidos nas bolsas de valores e no comér¬ 
cio de serviços internacional. A relevância 
social e 0 compromisso com o desenvolvi¬ 
mento do pais têm dado lugar ao conhecido 
vocabulário do mercado financeiro. Com 
0 reconhecimento da OMC (Organização 


Mundial do Comércio) da Educação Supe¬ 
rior como área passivel de investimentos, 
hoje 0 setor educacional privado seja o sexto 
setor da economia nacional. 

Isto faz com que cada vez mais as institui¬ 
ções passem a operar como empresas, sub- 
metendo-se a lógica do mercado e orientan- 
do-se pelo lucro. O que leva a abertura e 
fechamento de cursos conforme as leis da 
oferta e da procura, a demissão sistemática 
de quadro docente qualificado, por conta de 
seus maiores salários e a proibição da rema- 
tricula dos estudantes inadimplentes. 

Entre fúsões e ações colocadas no mercado, 
a educação superior tem ficado refém de 
uma notável desnacionalização, conforme 
atestam as recorrentes aquisições de insti¬ 
tuições brasileiras por grandes corporações 
internacionais. Num cenário como esse não 
há margem para duvidas: a restrição total a 
entrada do capital estrangeiro na educação 
superior do pais é uma luta prioritária do 
movimento de educação. 

Em outras palavras, a educação superior pri¬ 
vada é um “negócio” que tem dado dinhei¬ 
ro no Brasil. Apoiada na influência do setor 
privado nos órgãos reguladores do execu¬ 
tivo e no poder legislativo, sua ampliação 
tem sido conduzida sem compromisso com 
a qualidade social e a garantia do tripé en¬ 
sino, pesquisa e extensão. A própria estru¬ 
tura de muitas instituições - que não raro 
se aproximam com um colégio ampliado de 
terceiro grau ou shopping center - reflete a 
massificação do acesso em curso. 

Outra questão diz respeito á fragmentação 
dos cursos e das instituições que faz com 
que proliferem cursos tecnólogos, á dis¬ 
tancia, on-line e afins sem nenhum tipo de 
critério acadêmico. A falta de regulamenta¬ 
ção e controle público sobre o ensino priva¬ 
do permitiu uma liberalização do sistema, 
de forma a que cada vez mais a educação 
distancia-se de suas prerrogativas consti¬ 
tucionais de ser um direito constitucional 
para tomar-se, efetivamente, um produto á 
venda. 

Visando sanar a contradição entre o baixo 
poder aquisitivo da população e as altas ma¬ 
triculas e mensalidades no Ensino Superior 
pago, diversas formas de crédito educativo 
já foram utilizadas pelos governos, como 
0 Crédito Educativo (Creduc), substituido 
pelo FIES (Financiamento Estudantil) em 
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1999, ambos programas que logo após a 
formatura do estudante, passavam a eobrar 
0 valor do finaneiamento, aereseido de juros 
compostos altíssimos, como se o diploma 
de curso superior fosse garantia de empre¬ 
go logo após seu término. Graças aos altos 
juros, os índices de inadimplência no pro¬ 
grama encontram-se em tomo de 30%, com 
mais de 50 mil devedores. Em 2010 o gover¬ 
no lançou 0 Novo FIES, reduzindo os juros 
e ampliando os prazos para quitar a dívida. 

Ao fim do governo FHC tínhamos clareza 
de que o problema fundamental do acesso 
ao Ensino Superior no Brasil, já não era 
tanto a quantidade de vagas disponíveis, 
mas sim a natureza destas vagas e as con¬ 
dições para acessá-las, pois no ensino pago 
já existia uma oferta de vagas superior ao 
número de formandos no Ensino Médio 
anualmente, gerando assim altos índices 
de evasão, inadimplência e vagas ociosas. 
Neste cenário, o Ensino Superior pago no 
Brasil chegara ao seu esgotamento, encon¬ 
trando-se em uma forte crise. 

No entanto, a resposta inicial do governo 
Fula para esta questão foi a criação do Pro¬ 
grama Efniversidade Para Todos (PROU- 
Nl), que consiste em um programa de isen¬ 
ção fiscal para instituições pagas, com ou 
sem fins lucrativos, em troca de bolsas de 
estudo. 

Desde sua criação o PROUNI já benefi¬ 
ciou mais de 700 mil estudantes, e ao ser 
um passo importante na implementação de 
políticas de ações afirmativas, tem contri¬ 
buído para a alteração do perfil do Ensino 
Superior brasileiro. Porém, não obstante a 
face progressista que o PROUNI possui, 
ao possibilitar o acesso á universidade de 
setores dela historicamente excluídos - por 
mais duvidosa que possa ser a qualidade do 
ensino ofertada -, é inegável que o progra¬ 
ma representou um fortalecimento do en¬ 
sino privado. Além disso, ao eleger como 
parceiros os “tubarões do ensino”, o gover¬ 
no contribuiu para aumentar o poder rela¬ 
tivo deste setor e tomar ainda mais difícil 
aprovar medidas efetivas de regulamenta¬ 
ção e controle das instituições privadas de 
Ensino Superior. Na prática, o PROUNI foi 
a salvação de muitas instituições que esta¬ 
vam à beira da falência. 

A luta por melhores condições de ensino, 
passa pela necessidade de uma regulamen¬ 
tação única do programa para todas as lES, 
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com a normatização dos processos de sele¬ 
ção e renovação das bolsas; a necessidade 
de maior clareza nas informações aos bol¬ 
sistas e candidatos; distribuição uniforme 
das vagas nos cursos e flexibilização para a 
transferência nestes; ampliação do percen¬ 
tual de bolsas de 8,5% para 20% por IBS; 
redução do percentual de aprovação (que é 
de 75%); aumento do prazo para que o alu¬ 
no conclua a graduação, permitindo-o estu¬ 
dar e trabalhar ao mesmo tempo; no que diz 
respeito à assistência estudantil, pautar a 
vinculação do valor da bolsa-permanência 
ao salário-mínimo nacional e ampliação 
do número de bolsas a todos que necessi¬ 
tem; auxílio xérox, material didático, mo¬ 
radia estudantil e alimentação subsidiada; 
meio-passe intermunicipal; descontos em 
cursos de informática e línguas oferecidos 
nas lES; adoção de políticas de incentivo à 
pós-graduação, estágios e entrada no mer¬ 
cado de trabalho; e combate ao preconceito 
e discriminação aos estudantes prounistas, 
garantindo o mesmo tratamento dos demais 
estudantes. 

Além disto, o PROUNI poderia ser utili¬ 
zado pelo Ministério da Educação como 
um instrumento mais efetivo para a regu¬ 
lamentação e democratização das Universi¬ 
dades pagas, exigindo como contrapartida 
a realização de eleições diretas e paritárias 
para a escolha de seus reitores e diretores 
de unidades, participação discente em con¬ 
selhos e colegiados, controle público sobre 
0 aumento de mensalidades e a garantir a 
liberdade de organização estudantil e sindi¬ 
cal na instituição. 

8 - Extensão Universitária 

A base de sustentação das Instituições de 
Ensino Superior está alicerçada no princí¬ 
pio da indissociabilidade entre ensino, pes¬ 
quisa e extensão previsto por nossa Cons¬ 
tituição. Sem esse tripé, não há formação 
completa no processo educativo. 

A extensão universitária no Brasil teve iní¬ 
cio na metade do século XX, quando foi 
imposta a necessidade de difúndir os pa¬ 
cotes tecnológicos importados através do 


desenvolvimento e expansão da indústria 
pós-segunda guerra mundial. Neste contex¬ 
to, a chamada “revolução verde” viu na ex¬ 
tensão mral, que foi a primeira experiência 
extensionista no país, um meio de “esten¬ 
der” às comunidades rurais a tecnologia em 
questão. 

As universidades, institutos e órgão técni¬ 
cos públicos foram os aparatos onde tais 
ações foram aplicadas através de um forte 
investimento público. Sendo assim, a ex¬ 
tensão universitária consolidou-se como 
um processo de intervenção em uma de¬ 
terminada realidade e situação, onde era 
aplicada uma “formula mágica do saber 
científico” sem levar em conta o contexto 
sócio-político-cultural, alterando comple¬ 
tamente a realidade em questão e tornan- 
do-a dependente dessas tecnologias ali 
incorporadas. 

Contudo, mesmo que majoritariamente as 
premissas tenham sido mantidas em relação 
à concepção de extensão, desenvolveram- 
se ao longo do tempo outras linhas teóricas 
que defendem um processo de “comuni¬ 
cação” (muito difúndido por Paulo Freire) 
entre Universidade - Sociedade. Ou seja, a 
produção do conhecimento a partir da cul¬ 
tura local, do saber popular e das condições 
do meio, sempre buscando garantir a au¬ 
tonomia em relação às tecnologias imple¬ 
mentadas, inclusive valorizando as tecno¬ 
logias alternativas oriundas do empirismo. 

No entanto, a extensão universitária geral¬ 
mente é relegada a um segundo plano nas 
instituições, com poucos recursos e poucos 
projetos, reduzindo o número de estudantes 
interessados consequentemente. 

Experiências de projetos de extensão, 
como Estágios Interdisciplinares de Vivên¬ 
cia (EIV) e Assessorias Jurídicas Popula¬ 
res, que possibilitam a construção de uma 
concepção emancipadora de extensão nas 
universidades e que tem como premissa 
a articulação com os Movimentos Sociais 
são iniciativas devem ser incorporadas nos 
currículos dos cursos e incentivadas com 
um conseqüente investimento público. 


A base de sustentação das Instituições de Ensino Superior está alicerçada 
no princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão 
previsto por nossa Constituição. Sem esse tripé, não hã formação 
completa no processo educativo. 
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9 - Pesquisa 

A universidade, enquanto espaço de pro¬ 
dução e difusão da produção de novos co¬ 
nhecimentos, tem na Pesquisa uma de suas 
características diferenciadoras em relação 
às demais instituições educacionais. Sua 
importância está intimamente ligada ao fato 
de que um elevado desenvolvimento cien¬ 
tifico é condição necessária para o pleno 
desenvolvimento do pais. 

A velha crença de uma ciência neutra, en¬ 
simesmada nos seus próprios pilares, não 
encontra espaço nas lutas do movimento 
de educação. A construção de uma Univer¬ 
sidade Democrático e Popular exige uma 
pesquisa engajada na solução dos grandes 
problemas nacionais. 

No Brasil, apesar das tentativas de desmon¬ 
te, a universidade pública concentra mais de 
90% da produção cientifica nacional. Esses 
números, contudo, escondem a difícil reali¬ 
dade da pesquisa nas universidades. Como 
se não bastasse o sucateamento dos instm- 
mentos, laboratórios e as insuficientes bolsas 
de pesquisa, encontramos ainda na univer¬ 
sidade um processo de mercantilização da 
produção cientifica de grandes proporções. 

A ação das fúndações privadas, por exem¬ 
plo, acentua tal processo de apropriação pri¬ 
vada do conhecimento da universidade pú¬ 
blica, sobrepondo interesses empresariais e 
direcionando a orientação das pesquisas re¬ 
alizadas. Assim, a necessária ampliação do 
investimento público para a pesquisa deve 
estar associada ao fim das fúndações priva¬ 
das de apoio e a mecanismos transparentes 
de investimento no setor. 

Também faz-se necessário pautar a alte¬ 
ração das concepções “produtivistas” que 
norteiam as agências reguladoras e órgãos 
de fomento, como o CAPES e CNPq, prio¬ 
rizando a quantidade em detrimento da 
qualidade ou relevância social de diversos 
projetos. 

10 - Avaliação Institucional - Por uma 
Avaliação de Verdade 

No final da década de 80, iniciou-se no 
movimento de educação o debate sobre a 
construção de uma proposta de avaliação 
para as Instituições de Ensino Superior. 
Uma das grandes propostas formuladas foi 
0 PAIUB (Programa de Avaliação das Ins¬ 


tituições Universitárias brasileiras). Essa 
experiência concretizou-se a partir de em 
um método de avaliação que levava em 
consideração as peculiaridades de cada em 
instituição. Ainda era composto a partir de 
uma avaliação interna e externa, as quais 
visavam identificar os pontos fortes e fra¬ 
cos com intuito de fortalecer o que havia de 
positivo e melhorar os pontos fracos. 

Além disso, a avaliação não era entendida 
como obrigatória e nem punitiva. A Univer¬ 
sidade optava em fazer ou não avaliação, e 
ao optar em realizar, tinha autonomia para, 
de acordo com modelo geral, criar um me¬ 
canismo avaliativo que melhor se adequas¬ 
se a realidade da Instituição. 

Essa proposta avaliativa das Universidades 
teve pouco tempo de duração. Permaneceu 
em vigor durante o mandato do Presidente 
Itamar Franco. Já em 1994, quando FHC 
assumiu a presidência um dos seus primei¬ 
ros atos foi extinguir o PAIUB que ainda 
estava em processo de consolidação nas 
Instituições de Ensino Superior. 

O Governo FHC criou o PROVÃO. Essa 
experiência considerava como objeto ava¬ 
liativo apenas os cursos de graduação e, em 
especial, os estudantes. Ou seja, era uma 
avaliação parcial. Junto a isso, foi usado 
como uma ferramenta para implementar 
um conjunto de mudanças conservadoras 
na educação Superior baseada na desres- 
ponsabilização do Estado com o financia¬ 
mento da educação pública e na valoriza¬ 
ção do ensino privado. 

Essa avaliação era punitiva e ranqueado- 
ra, pois transferia a responsabilidade do 
desempenho da Instituição apenas para os 
estudantes e, ainda, punia os cursos que ti¬ 
ravam notas baixas ao invés de estabelecer 
mecanismos de solução dos problemas a 
partir do investimento público. O fato que o 
Provão estava a serviço de uma politica que 
visava mercantilizar a educação através da 
premiação dos melhores “avaliados”, valo¬ 
rização da meritocracia e fomento do setor 
privado na educação. 

Em resposta, o movimento de educação 
construiu uma forte campanha pelo boicote 
ao Provão. Esse boicote criou as condições 
para que, posteriormente, fosse criado um 
novo sistema de avaliação - o SINAES 
(Sistema Nacional de Avaliação do Ensino 
Superior). 


O SINAES representou um avanço em re¬ 
lação ao método de avaliação anterior. Ele 
é constituído de uma avaliação externa e 
interna das lES. Contudo, ao mesmo tempo 
em que avançou, incorporou parte da lógica 
do antigo Provão no atual ENADE (Exame 
Nacional de Desempenho dos Estudantes), 
mantendo um peso muito grande sobre a 
avaliação dos estudantes. 

O SINAES absorveu parte das reivindi¬ 
cações do movimento de educação como 
a elaboração de uma avaliação onde seja 
avaliada toda a instituição e os segmentos 
que a compõem como técnicos, docentes e 
discentes (como avaliação interna), além de 
submeter à instituição uma avaliação exter¬ 
na, que seria feita pelos setores organizados 
da sociedade. 

Por outro lado, o ENADE mantém a lógica 
ranqueadora e punitiva. Sendo assim, seus 
problemas ainda são muitos: o fato de ser 
um componente curricular obrigatório sem 
ter nenhuma discussão com as entidades 
que representam os cursos de graduação; 
manter a doação de bolsas como estimulo 
para os estudantes que obtiverem as melho¬ 
res notas (meritocracia); uma mesma prova 
para os estudantes do inicio e do final do 
curso que realizam o exame; mantém-se 
um peso muito grande (60%) sobre avalia¬ 
ção dos estudantes na definição do IGC - 
índice Geral de Cursos, ranking de qualida¬ 
de entre universidades públicas e privadas, 
cujas notas são publicizadas pelo MEC, 
possibilitando o ranqueamento e a utiliza¬ 
ção do resultado pela as lES privadas e pela 
midia para fazer marketing e se utilizarem 
disso para fins comerciais. 

Além dos problemas do ENADE, o conjun¬ 
to do sistema precisa avançar. A Comissão 
Nacional de Avaliação (CONAES) precisa 
ser mais representativa do ponto de vista do 
movimento social, a qual, hoje é composta 
pela maioria de representantes do governo, 
em um total de apenas 13 membros. Nas 
universidades, é fúndamental a participa¬ 
ção democrática nos espaços, conselhos 
e comissões - como as CPA’s, Comissões 
Próprias de Auto Avaliação - que tratam da 
avaliação institucional, já que esta partici¬ 
pação influi para definição dos rumos das 
instituições de ensino. ★ 


*Elaboração Coletiva da Coordenação Nacional 
da Juventude da AE, Tese Reconquistar a UNE 
(2007/2011) 
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REGIMENTO INTERNO PARA PLENÁRIA NACIONAL 

DE EDUCAÇÃO DA AE 


A direção nacional da AE, reunida no dia 12 de janeiro, 
convocou a Plenária Nacional de Educação da AE. 

A Plenária nacional será realizada nos dias 11 e 12 de ju¬ 
nho, na sede nacional do PT em Brasília, das lOh as 16h. 

A pauta da plenária é a seguinte: 

Manhã 

1) Abertura pela direção nacional, seguida de informe dos 
companheiros Joel (CNTE) e Tássio (UNE), sobre os aspec¬ 
tos organizabvos; 

2) Palestra (seguida de debate) da Deputada Fábma Bezerra; 

3) Apresentação do texto-base (educação básica e educa¬ 
ção superior); 

Tarde 

4) Grupos de trabalho para discussão do texto-base; 

5) Plenária final para debate e deliberações. 

Podem parbciparda plenária: 

1) como convidadas/os, militantes da Esquerda Socialista 
que atuem na área da educação; 

2) como observadores, todos/as os/as militantes da AE 
que estejam em dia com sua assinatura do Página 13; 

3) como delegados/as, todos/as os/as militantes da AE que 
estejam em dia com sua assinatura do Página 13, que se 
declarem atuantes na área de educação e que atendam a 
pelo menos um dos seguintes critérios: 

i) ser integrante da direção nacional, estadual ou municipal 
da AE (inclusive coordenações setoriais); 


ii) ser integrante da direção nacional, estadual ou munici¬ 
pal do PT (DN, ética, fiscal, direções setoriais, direção da 
JPT, macros etc.); 

iii) ser parlamentar nacional, estadual ou municipal; 

iv) ser dirigente de entidade de movimento social de âm¬ 
bito nacional, estadual ou municipal, que atue na área da 
educação (CUT, MST, CNTE, UNE, UBES, Sindicatos, diretó¬ 
rios e centros acadêmicos etc.); 

v) ser integrante de governo (em qualquer nível), como 
eleito, primeiro escalão ou cargo comissionado, e atuante 
na área da educação. 

Observadores não têm direito a voto. Poderão ter direito a 
voz, a critério da mesa diretora dos trabalhos, que cuidará 
de privilegiar a parbcipação de quem tem direito a voto. 
Os\As delegadas/os têm direito e voz e voto. 

O credenciamento será feito por uma equipe designada 
pela Dnae. Tomará como base a lista atualizada de assinan¬ 
tes do Página 13. Quem não esbver com a assinatura em 
dia poderá fazer no ato do credenciamento. 

A mesa diretora dos trabalhos será composta pelos inte¬ 
grantes da Dnae que estiveram participando da plenária. 

O texto base será escrito por uma comissão indicada pelo 
secretariado. 

As resoluções da plenária, tal como previsto em nosso re¬ 
gimento interno, deverão ser homologadas pela Dnae. 
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PLENÁRIA NACIONAL DA AE SOBRE 
POLÍTICA AGRÁRIA E AGRÍCOLA 


A direção nacional da AE, reunida no dia 28 de abril, convo¬ 
cou a Plenária Nacional da AE sobre política agrária e agrí¬ 
cola. 

Esta Plenária nacional será realizada nos dias 11 e 12 de 
junho, na sede nacional do PT em Brasília. 

A pauta da plenária é a seguinte: 

11 de junho 

Manhã 

Abertura pela direção nacional 

Apresentação de texto-base formulado pela direção nacio¬ 
nal da AE sobre nossa posição acerca da política agrária e 
agrícola 


i) ser integrante da direção nacional, estadual ou municipal 
da AE (inclusive coordenações setoriais); 

ii) ser integrante da direção nacional, estadual ou municipal 
do PT (DN, ética, fiscal, direções setoriais, direção da JPT, 
macros etc.); 

iii) ser parlamentar nacional, estadual ou municipal; 

iv) ser dirigente de entidade de movimento social de âmbito 
nacional, estadual ou municipal, que atue na área da políti¬ 
ca agrária ou agrícola; 

v) ser integrante de governo (em qualquer nível), como elei¬ 
to, primeiro escalão ou cargo comissionado, e atuante na 
área da política agrária e/ou agrícola. 
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20 


Mesa de debate, a partir do nosso texto-base, com militan¬ 
tes de movimentos do campo convidados enquanto repre¬ 
sentantes destes movimentos 

Tarde 

Grupos de trabalho para discutir o texto-base 

Noite 

Reunião da comissão de sistematização 

12 de junho 

Manhã 

Apresentação dos grupos 

Comissão de sistematização propõe quais temas deverão 
ser debatidos na plenária 

Plenária de debate 

Aprovação de resoluções 

Tarde 

Regresso dos participantes 
Podem participar da plenária: 

1) como convidadas/os, militantes da Esquerda Socialista e 
os militantes de movimentos sociais camponeses e afins; 

2) como observadores, todos/as os/as militantes da AE que 
estejam em dia com sua assinatura do Página 13; 

3) como delegados/as, todos/as os/as militantes da AE que 
estejam em dia com sua assinatura do Página 13, que se 
declarem atuantes nos temas de política agrária e de políti¬ 
ca agrícola e que atendam a pelo menos um dos seguintes 
critérios: 


Observadores não têm direito a voto. Poderão ter direito a 
voz, a critério da mesa diretora dos trabalhos, que cuidará 
de privilegiar a participação de quem tem direito a voto. 

Os\As delegadas/os têm direito e voz e voto. 

O credenciamento será feito por uma equipe designada 
pela Dnae. Tomará como base a lista atualizada de assinan¬ 
tes do Página 13. Quem não estiver com a assinatura em 
dia poderá fazer no ato do credenciamento. Considera-se 
assinatura em dia assinatura válida até dezembro de 2011. 

A mesa diretora dos trabalhos será composta pelos inte¬ 
grantes da Dnae que estiveram participando da plenária. 

O texto base será escrito por uma comissão indicada pela 
Dnae. 

As resoluções da plenária, tal como previsto em nosso regi¬ 
mento interno, deverão ser homologadas pela Dnae. 
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Por acreditar que a vitória de 2010 abre um novo período, a Articulação de Esquerda deeidiu eonvoear para os dias 29, 
30 e 31 de julho de 2011 seu Primeiro Congresso. Vale dizer que entre 1993 e 1997, a tendêneia realizou seis seminários 
naeionais. E entre 1998 e 2009, realizou onze eonferêneias naeionais. A seguir, Tribuna de Debates reproduz o regimen¬ 
to interno do Primeiro Congresso da Artieulação de Esquerda. 


REGIMENTO DO 1° CONGRESSO DA ARTICULAÇÃO DE ESQUERDA 


1.01° Congresso Nacional da AE se reali¬ 
zará nos dias 29, 30 e 31 de julho de 2011, 
em Brasília (DF), para debater a seguinte 
pauta: 

a) balanço do período, até a eleição de 
2010; 

b) estratégia e programa para o próxi¬ 
mo período; 

c) conjuntura e tática; 

d) construção do PT e da AE; 

e) eleição da nova direção nacional e 
da comissão de ética 

1.1.0 secretariado nacional pode, por 
maioria absoluta de seus integrantes, alte¬ 
rar a data e o local da plenãria final do 1° 
Congresso. 

QUEM PODE VOTAR E SER VOTADO 

2. Para votar e ser votado em qualquer 
etapa do 1° Congresso, é necessãrio ser 
assinante do jornal Página 13 e estar em dia 
com a assinatura referente a todo o ano de 
2010 e 2011 (janeiro a dezembro). 

2.1. Todo dia primeiro de cada mês, será 
divulgada a lista de militantes aptos a votar 
no Congresso, bem como a lista de militan¬ 
tes da AE em atraso com a assinatura do 
jornal Página 13 no período mencionado no 
item 2 deste Regimento. 

2.2. A lista de que trata o item 2.1 indicará 
o nome do militante, o número de meses 
atrasados e o valor a ser pago (somando-se 
os meses em atraso de 2010 mais a assina¬ 
tura de 2011, tendo como base o valor da 
assinatura bianual militante). 


2.3. A lista será enviada para as direções 
municipais e estaduais, que devem realizar 
campanhas de assinatura e conferir, no cre¬ 
denciamento dos respectivos congressos, se 
os militantes estão em dia. 

2.4. Militantes do PT que ainda não são 
militantes da AE poderão ingressar na ten¬ 
dência, fazendo a assinatura bianual mili¬ 
tante do Página 13, até o dia do respectivo 
congresso municipal de base, desde que não 
haja recurso contra sua filiação à tendência. 

2.5. Nos casos de que trata o tem 2.4, não 
será exigido dos novos militantes da AE 
estarem em dia com a assinatura do jornal 
no ano de 2010, sendo necessário apenas 
que façam a assinatura bianual militante do 
Página 13. 

2.6. A ata do congresso de base deve rela¬ 
cionar nominalmente os militantes que reno¬ 
varam ou que fizeram novas assinaturas do 
Página 13, para o caso de haver contestação 
e recurso às instâncias superiores da tendên¬ 
cia, permitindo assim eventual recontagem 
do número de delegados eleitos. 

3. Militantes que se afastaram da tendência 
ou foram afastados por decisão de instân¬ 
cia da tendência, não poderão votar nem 
ser votados em nenhuma fase do processo, 
salvo decisão em contrário da instância 
competente. 


CONGRESSOS DE BASE 

4. Os congressos de base devem ocorrer 
entre abril e maio de 2011. 


4.1. Cabe ãs direções estaduais aprovar o 
calendário proposto pelas direções munici¬ 
pais e acompanhar os congressos de base. 

4.2. Cabe ãs direções estaduais definir a 
abrangência dos congressos de base, que 
podem ser municipais ou regionais (agru¬ 
pando vários municípios). 

4.3. A pauta dos congressos de base é a 
mesma do 1° Congresso Nacional da AE. O 
debate de outros assuntos somente poderá 
ser feito depois de esgotada a pauta nacio¬ 
nal. 

4.4. Os/as militantes da AE só podem votar 
e ser votados em um único congresso de 
base. 

4.5. Caso algum militante não possa parti¬ 
cipar do Congresso de base na região onde 
milita, pode comunicar através da lista na¬ 
cional da AE que o fará em outro Congresso 
de base. 

4.6. Militantes da AE que não tenham podi¬ 
do participar dos congressos de base, po¬ 
derão participar da votação para delegados 
nacionais através de urna especial durante 
os congressos estaduais. Neste caso, a pro¬ 
porção será: um delegado nacional para 
cada 16 militantes. 

4.6.1. Para efeito do disposto no item 4.6 
deste Regimento, somente poderão votar 
os militantes que constem da lista de MILI¬ 
TANTES APTOS A VOTAR ou da lista de MILI¬ 
TANTES EM ATRASO, divulgadas pela direção 
nacional da AE no dia 1° do mês em que o 
Congresso Estadual estiver sendo realizado. 
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CONGRESSOS ESTADUAIS 

5. Os congressos estaduais da AE devem ser 
realizados nos meses de junho e julho de 
2011 . 

6. Nos estados onde a AE não possui di¬ 
reção estadual organizada, os respectivos 
congressos estaduais devem ser acompa¬ 
nhados pela Direção Nacional da tendência. 

7. Fica autorizada, nos estados onde não há 
direção estadual organizada, a realização 
facultativa de um congresso estadual sem 
congressos de base preparatórios, sendo 
que neste caso a proporção para a eleição 
dos delegados nacionais será de 1 delegado 
para cada 16 militantes presentes no con¬ 
gresso estadual. 

8. Nos estados onde há direção estadual 
organizada, esta pode solicitar ao Secre¬ 
tariado Nacional autorização para realizar 
congresso estadual sem congressos de base 
preparatórios. Esta autorização deve ser 
solicitada, concedida ou negada até no má¬ 
ximo o dia 30 de maio de 2011. 

ELEIÇÃO DE DIREÇÕES E DEBATE DE 
OUTRAS PAUTAS 

9. A eleição das direções municipais será 
feita nos Congressos municipais. 

9.1. Só poderão votar e ser votados os assi¬ 
nantes do Página 13 que também estejam 
em dia com os critérios da política de finan¬ 
ças municipal. 

9.1.1. Um militante que não esteja em dia 
com os critérios da política de finanças mu¬ 
nicipal poderá votar e ser votado na eleição 
de delegados ao congresso estadual da AE. 
Para garantir isto, no momento da votação, 
a direção municipal deve organizar duas 
listas de votação, sendo uma para eleição 
da direção municipal e outra para eleição 
de delegados ao congresso estadual. 

9.1.2. As respectivas direções municipais 
poderão, no ato do credenciamento, forne¬ 
cer a cada delegado dois crachás distintos, 
sendo um que dá direito a participar do 
debate da pauta municipal e da eleição da 
direção municipal e outro que dá direito a 
participar do debate da pauta nacional e 
da eleição dos delegados aos congressos 
estaduais. 

9.1.3. Alternativamente, as direções munici¬ 
pais poderão fornecer um único crachá, que 
sirva tanto para o debate da pauta munici¬ 
pal e eleição da direção municipal, quanto 
para o debate nacional e a eleição dos de¬ 
legados ao Congresso estadual, desde que 
haja controle sobre o disposto nos itens 2 e 
9.1 deste Regimento. 


10. A eleição das direções estaduais será 
feita nos Congressos estaduais. 

10.1. Só poderão votar e ser votados os 
assinantes do Página 13 que também este¬ 
jam em dia com os critérios da política de 
finanças estadual. 

10.1.1. Um militante que não esteja em dia 
com os critérios da política de finanças es¬ 
tadual poderá votar e ser votado na eleição 
de delegados ao congresso nacional da AE. 
Para garantir isto, no momento da votação, 
a direção estadual deve organizar duas 
listas de votação, sendo uma para eleição 
da direção estadual e outra para eleição de 
delegados ao congresso nacional. 

10.1.2. As respectivas direções estaduais po¬ 
derão, no ato do credenciamento, fornecer a 
cada delegado dois crachás distintos, sendo 
um que dá direito a participar do debate da 
pauta estadual e da eleição da direção esta¬ 
dual e outro que dá direito a participar do 
debate da pauta nacional e da eleição dos 
delegados ao Congresso Nacional. 

10.1.3. Alternativamente, as direções esta¬ 
duais poderão fornecer um único crachá, 
que sirva tanto para o debate da pauta es¬ 
tadual e eleição da direção estadual, quanto 
para o debate nacional e a eleição dos de¬ 
legados ao Congresso Nacional, desde que 
haja controle sobre o disposto nos itens 2 e 
10.1 deste Regimento. 

ELEIÇÃO DE DELEGADOS 

11. A proporção a ser empregada para a 
eleição de delegados é a seguinte: 

11.1. Um delegado estadual para cada qua¬ 
tro militantes presentes no congresso de 
base. 

11.2. Um delegado nacional para cada quatro 
delegados presentes no congresso estadual. 

12. A ata dos congressos de base relacio¬ 
nando os delegados eleitos e os suplentes 
aos congressos estaduais deve ser encami¬ 
nhada à respectiva direção até no máximo 5 
dias antes do respectivo congresso estadual. 

13. A ata dos congressos estaduais relacio¬ 
nando os delegados eleitos e os suplentes 
ao Congresso Nacional deve ser encami¬ 
nhada à Direção Nacional até o dia 25 de 
julho de 2011. 

13.1. Caso as direções estaduais não ob¬ 
servem o disposto no item 13 deste Regi¬ 
mento, o credenciamento dos delegados só 
poderá ser feito por decisão da Comissão de 
Credenciamento. 


CONGRESSO NACIONAL 

14. O quorum para instalação e deliberação 
do 1° Congresso Nacional da AE é de 50% 
mais 1 dos delegados eleitos nos congres¬ 
sos estaduais. 

15. Participam do I Congresso Nacional da 
AE: 

15.1. Com direito a voz e voto, delegados/ 
as eleitos nos congressos estaduais prepa¬ 
ratórios. 

15.2. Com direito a voz, nos momentos 
autorizados pela Mesa, todos/as os/as mili¬ 
tantes da AE. 

15.3. Sem direito a voz, salvo nos momen¬ 
tos previstos neste Regimento, convidados/ 
as a critério da Direção Nacional da AE, em 
especial militantes da esquerda petista e 
representantes de outros setores do Partido. 

15.4. Na sessão de abertura do Congresso, 
toda a militância petista. 

16. Só serão credenciados/as os/as delega¬ 
dos/ as e militantes que: 

16.1. Observarem o disposto no item 2 des¬ 
te Regimento. 

16.2. Cujos estados de origem estejam em 
dia com suas contribuições financeiras junto 
à AE Nacional, entendendo estar em dia ter 
pago até o dia 29 de julho (mês 7) todas as 
contribuições devidas, inclusive as contribui¬ 
ções relativas a junho (mês 6) de 2011; 

16.2.1. O pagamento de eventuais débitos 
pode ser feito a qualquer momento até o 
dia do credenciamento dos delegados ao 
Congresso Nacional. 

16.3. A tesouraria nacional divulgará, no dia 
1° de cada mês, a lista dos estados em débi¬ 
to com a Nacional, bem como o respectivo 
valor devido. 

PROGRAMAÇÃO E REGIMENTO INTERNO 

17. A Programação e o Regimento Interno 
do 1° Congresso serão submetidos à apro¬ 
vação dos/das delegados/as, no dia 30 de 
julho de 2011. 

18. Aprovados o Regimento Interno e a 
Programação, os delegados deverão: 

18.1. Elegera Mesa Diretora dos trabalhos, 
a Comissão de Emendas e a Comissão Elei¬ 
toral. 

18.2. Homologar ou alterar a Comissão de 
Credenciamento indicada pela Direção Na¬ 
cional ou pelo Secretariado Nacional. 
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19. A Mesa Diretora dos trabalhos deve ser 
integrada por 3 membros, que dividirão entre 
si as tarefas de condução do 1° Congresso. 

20. A Comissão de Emendas deve ser in¬ 
tegrada por 3 membros, cabendo a ela 
recolher todas as propostas de emendas ao 
texto-base, apresentando à Mesa Diretora, 
de forma sistematizada, aquilo que deva ser 
submetido à deliberação dos delegados. 

21. A Comissão Eleitoral, composta por 3 
membros, será eleita pelo 1° Congresso e 
terá como tarefa receber a inscrição das 
candidaturas à Direção Nacional da AE e 
à Comissão de Ética Nacional, bem como 
encaminhar as respectivas eleições. 

22. A Comissão de Credenciamento será 
indicada pela Direção Nacional da AE e será 
composta por 3 membros. 

22.1. Compete à Comissão de Credencia¬ 
mento proceder ao credenciamento dos 
delegados, dos convidados e observadores, 
bem como avaliar eventuais recursos inter¬ 
postos, apresentando à Mesa Diretora aqui¬ 
lo que deva ser submetido à deliberação 
dos delegados. 

TEXTO-BASE 

23. O 1° Congresso aprovará, logo após a 
eleição da Mesa Diretora, da Comissão de 
Emendas e da Comissão Eleitoral, um texto- 
base. 

24. As propostas de texto-base devem ser 
registradas junto ao Secretariado Nacional 
da AE, a partir do dia 30 de março de 2011 
e até o dia 25 de julho de 2011. 

24.1. As propostas de texto-base devem 
versar sobre cada ponto da pauta do 1° 
Congresso. 

25. Para registrar um texto-base é necessá¬ 
rio a assinatura de: 

25.1. Um membro da Direção Nacional. 

25.2. Ou 10 assinaturas de dirigentes esta¬ 
duais, distribuídos por no mínimo 10 esta¬ 
dos (portanto, pelo menos um dirigente por 
estado). 

25.3. Ou 20 militantes de base em dia com 
suas assinaturas do Página 13. 

26. O Página 13 eletrônico divulgará, até 25 
de julho de 2011, com edições quinzenais 
ou mensais, uma Tribuna de Debates do 1° 
Congresso da AE, onde serão publicados 
tanto propostas de texto-base, quanto ar¬ 


tigos assinados por militantes em dia, além 
de textos assinados por amigos da AE a 
convite do Secretariado Nacional. 

27. O Página 13 divulgará três edições es¬ 
peciais com as propostas de texto-base, a 
saber: 

27.1. Uma em sua edição da primeira quin¬ 
zena de abril de 2011, em papel e por meio 
eletrônico, de maneira que a edição esteja 
disponível nos congressos de base. 

27.2. Uma em sua edição da primeira quin¬ 
zena de junho de 2011, em papel e por 
meio eletrônico, de maneira que a edição 
esteja disponível nos congressos estaduais. 

27.3. Uma em sua edição da segunda quin¬ 
zena de julho de 2011, em papel e por meio 
eletrônico, de maneira que a edição esteja 
disponível no 1° Congresso Nacional da AE. 

27.4. O Página 13 divulgará, nas edições 
anteriormente referidas, os textos-base que 
forem registrados conforme o disposto no 
item 25 deste Regimento. 

27.4.1. Para fins de publicação, um texto- 
base deverá conter no máximo 10 mil 
caracteres (incluindo espaços em branco). 
Textos maiores que isso serão parcialmente 
publicados, com a íntegra disponibilizada 
na versão eletrônica do jornal. 

DEBATE NO 1° CONGRESSO 

28. Após a aprovação do texto-base, os 
delegados ao 1° Congresso Nacional da AE 
debaterão a pauta em plenária geral e/ou 
em grupos de discussão. 

29. Haverá na programação espaço para 
reunião das plenárias setoriais e das frentes 
de trabalho da tendência. 

ELEIÇÃO DA DIREÇÃO NACIONAL 

30. As chapas que irão disputar a Direção 
Nacional da AE deverão se inscrever até as 
14h do dia previsto para a eleição da dire¬ 
ção (ver programação anexa). 

30.1. A eleição de delegados e das direções 
da AE nas várias etapas do 1° Congresso, 
nos níveis municipais, estaduais e nacional, 
observará o disposto no Regimento Interno 
da AE, a saber, em caso de mais de uma 
chapa, proporcionalidade na composição 
das delegações e majoritariedade na com¬ 
posição das chapas (em outras palavras, 
havendo mais de uma chapa para eleição 
das direções, a chapa vencedora ocupará 
todos os postos da direção). 


PROGRAMAÇÃO DO 1° CONGRESSO 
NACIONAL DA AE 

31. A programação do 1° Congresso Nacio¬ 
nal da AE será a seguinte: 

29 de julho 

9h: abertura do credenciamento 
lOh: Reunião das frentes de trabalho 
12h: Almoço 
14h: Plenárias setoriais 

19h: Ato político de abertura do 1° 
Congresso 

30 de julho 

9h: Instalação do 1° Congresso, apro¬ 
vação do Regimento Interno, eleição da 
Mesa Diretora, da Comissão de Emen¬ 
das, da Comissão Eleitoral e da Comis¬ 
são de Credenciamento 

lOh: Apresentação, debate e votação, 
em plenária, das propostas de texto- 
base 

11 h: Discussão e votação das propostas 
de emendas ao texto-base sobre balan¬ 
ço do período 

12h: Almoço 

14h: Discussão e votação das propostas 
de emendas ao texto-base sobre estra¬ 
tégia e programa 

17h: Discussão e votação das propostas 
de emendas ao texto-base sobre con¬ 
juntura e tática 
20h: Jantar 

31 de julho 

9h: Inscrição de chapas para a Direção 
Nacional e Comissão de Ética 

9h: Discussão e votação das propostas 
de emendas ao texto-base sobre cons¬ 
trução do PT e da AE 

11 h: Apresentação, defesa, votação 
das chapas, apuração e proclamação 
do resultado para a Direção Nacional e 
Comissão de Ética 

12h: Encerramento/almoço 

14h: Reunião da nova Direção Nacional 
e da nova Comissão de Ética 

32. A Direção Nacional recomenda a adoção 
da paridade de gênero, na composição das 
delegações e das direções eleitas em todos 
os níveis. 

33. Questões omissas neste Regimento se¬ 
rão decididas, em primeira instância, pela 
Mesa Diretora, cabendo recurso ao plenário 
do 1° Congresso. ★ 
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